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ÍMPAR SERVIÇOS HOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 60.884.855/0001-54 - NIRE 35.300.020.821

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2023 e demais 
demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 360.448 462.670 664.924 662.315
Contas a receber de clientes 7 1.498.746 1.095.430 2.655.772 1.987.418
Estoques - 127.641 148.127 232.045 247.835
Tributos a recuperar - 62.107 76.361 144.945 212.071
Instrumentos financeiros 
 derivativos 27 - 9.597 - 12.204
Outros créditos 8 155.726 223.325 191.675 159.926
Total Ativo Circulante 2.204.668 2.015.510 3.889.361 3.281.769
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Instrumentos financeiros 
 derivativos 27 7.165 12.824 7.165 12.824
Depósitos judiciais - 15.531 16.051 53.071 38.278
Tributos diferidos 26 81.628 149.779 247.866 240.937
Partes relacionadas 28 238.177 80.420 134.096 -
Outros créditos - 381.314 279.271 390.778 302.183
Total Realizável a Longo Prazo 723.815 538.345 832.976 594.222
Investimentos 9 6.281.944 6.381.125 - -
Imobilizado 10 1.648.020 1.473.938 2.581.439 2.528.133
Direito de uso 14 893.310 789.522 1.306.576 1.171.294
Intangível 11 100.731 43.327 5.611.530 5.563.135
Total Ativo Não Circulante 9.647.820 9.226.257 10.320.850 9.856.784

Total do Ativo 11.852.488 11.241.767 14.221.882 13.138.553

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo Circulante
Fornecedores 12 406.232 369.297 766.065 648.262
Empréstimos e financiamentos 13 44.094 48.158 107.677 197.188
Debêntures 15 201.132 203.129 201.132 203.129
Tributos a recolher 16 57.040 69.573 192.111 221.812
Impostos renda e contribuição 
 social a pagar - - - 12.081 111.081
Obrigações sociais e trabalhistas - 144.008 187.207 290.310 331.574
Contas a pagar por aquisições de 
 controladas 17 417.969 367.514 423.952 367.514
Dividendos e juros sobre o 
 capital próprio - 115.025 96.287 134.149 138.263
Instrumentos financeiros 
 derivativos 27 - 3.526 - 6.208
Passivos de arrendamentos 14 62.286 112.293 75.589 135.904
Partes relacionadas 28 513.259 - 968.820 -
Outras contas a pagar e provisões 18 245.102 293.549 440.717 491.048
Total Passivo Circulante 2.206.147 1.750.533 3.612.603 2.851.983
Passivo Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 - 47.151 54.832 174.121
Debêntures 15 - 199.737 - 199.737
Tributos a recolher 16 4.971 17.078 101.797 175.379
Contas a pagar por aquisições 
 de controladas 17 684.162 701.728 689.324 714.311
Instrumentos financeiros 
 derivativos 27 1.505 1.428 1.505 1.428
Provisões fiscais, previdenciárias, 
 trabalhistas e cíveis 19 32.881 52.424 336.039 258.678
Passivos de arrendamentos 14 916.529 749.565 1.348.813 1.144.381
Tributos diferidos 26 896 896 2.575 4.017
Partes relacionadas 7.810 - 45.212 56.134
Outras contas a pagar e provisões 18 253.783 379.373 266.764 199.462
Total Passivo Não Circulante 1.902.537 2.149.380 2.846.960 2.927.648
Total do Passivo 4.108.684 3.899.913 6.459.563 5.779.631
Capital social 20 7.235.824 1.352.545 7.235.824 1.352.545
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 333.610 5.253.279 333.610 5.253.279
Reservas de capital 20 465.802 457.285 465.802 457.285
Reservas de lucros - 320.132 - 320.132
Ajuste de avaliação patrimonial 20 (62.476) (41.387) (62.476) (41.387)
Prejuízos acumulados 20 (228.956) - (228.956) -
Total Patrimônio Líquido 7.743.804 7.341.854 7.743.804 7.341.854
Participação de não controladores - 18.514 17.068
Total Patrimônio Líquido 7.743.804 7.341.854 7.762.318 7.358.922
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 11.852.488 11.241.767 14.221.882 13.138.553

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 21 4.039.532 3.696.624 7.326.930 6.534.188
Custo dos serviços prestados 22 (3.065.700) (2.800.383) (5.583.938) (4.784.276)
Lucro bruto 973.832 896.241 1.742.992 1.749.912
Despesas comerciais (10.234) (8.472) (13.985) (12.467)
Despesas gerais e 
 administrativas 23 (778.327) (639.614) (1.203.082) (923.151)
Outras receitas, líquidas 24 269.256 207.455 35.307 34.715
Resultado de equivalência 
 patrimonial (391.682) 117.883 - -
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 62.845 573.493 561.232 849.009
Receitas financeiras 25 59.956 51.732 103.214 91.060
Despesas financeiras 25 (599.355) (330.015) (1.136.542) (503.355)
Resultado financeiro (539.399) (278.283) (1.033.328) (412.295)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social (476.554) 295.210 (472.096) 436.714
Imposto de renda e 
 contribuição social 26 (4.383) - (76.203) (126.468)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 26 (68.151) 30.025 13.023 18.082
Lucro líquido (Prejuízo) 
 do exercício (549.088) 325.235 (535.276) 328.328
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores - - (549.088) 325.235
Acionistas não controladores - - 13.812 3.093
(Prejuízo) lucro líquido 
 do exercício (549.088) 325.235 (535.276) 328.328
Lucro (prejuízo) básico 
 por ação (em Reais) (0,07022) 0,22252

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício (549.088) 325.235 (535.277) 328.328
Resultados abrangentes do exercício (549.088) 325.235 (535.277) 328.328
Resultado abrangente atribuído aos:
Acionistas controladores (535.277) 325.235
Acionistas não controladores (13.812) 3.093
Resultado abrangente do exercício (549.089) 328.328

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social (476.554) 295.210 (472.096) 436.714
Ajuste por:

Depreciação e amortização
10, 11  

e 14 272.098 245.879 348.211 330.590
Atualização de juros e variação cambial 
 de empréstimos e contas a pagar por 
 aquisição de controlada 187.389 185.624 216.310 183.710
Juros sobre passivo de arrendamento 14 65.933 65.315 112.433 113.115

Baixa do ativo imobilizado e intangível
10 e  

11 3.932 30.961 13.910 (26.877)
Perda por redução ao valor recuperável 
 de contas a receber e glosas 7 116.440 4.217 162.350 (53.219)
Reversão (constituição) de provisão 
 para causas judiciais 19 (370) 16.639 125.003 224.414
Resultado de instrumentos financeiros 
 derivativos 27 11.807 - 11.732 -
Resultado de equivalência patrimonial 391.682 (117.883) - -
Plano Opções de Ações 8.517 18.935 8.517 18.935
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 7 (519.756) (338.301) (826.957) (758.908)
Estoques 20.486 (40.040) 16.357 (77.189)
Outros créditos e outros ativos 8 (172.603) (319.473) (79.508) (146.897)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 12 36.935 52.114 116.751 133.009
Tributos a recolher e parcelados 16 - (1.650) - (70.995)
Outras contas a pagar e outros passivos 18 279.024 1.423.164 589.476 1.311.368
Caixa gerado pelas atividades operacionais:
Juros pagos sobre arrendamento 
 mercantil 14 (65.933) - (112.422) -
Juros pagos sobre empréstimos 
e debêntures

13 e  
15 (53.639) - (82.036) -

Imposto de renda e contribuição social pagos (19.316) - (139.372) (56.264)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 86.072 1.520.711 8.659 1.561.506
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Caixa e equivalentes de caixa 
 advindo de incorporação (80.583) - - -
Adições do imobilizado 10 (120.568) (193.473) (256.036) (387.233)
Adições de intangível 11 (58.574) (33.198) (62.925) (2.700)
Aquisição de controlada, líquido do 
 caixa adquirido (13.570) (1.233.205) (3.485) (1.263.537)
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em controladas (409.592) (646.334) - -
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimentos (682.887) (2.106.210) (322.446) (1.653.470)
Fluxos de caixa das atividades de 
 financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 963.610 2.928.279 963.610 2.928.279
Pagamento de empréstimos e 
 financiamentos 13 e 15 (246.029) (493.847) (404.320) (817.980)
Pagamento de passivos de 
 arrendamentos 14 (110.726) (168.997) (128.667) (229.278)
Aquisição de controladas - Pagamentos (112.262) (1.632.624) (114.227) (1.638.001)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos 494.593 632.811 316.396 243.020
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (102.222) 47.312 2.609 151.056
Demonstração da movimentação 
 do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes do início do exercício 462.670 415.358 662.315 511.259
Caixa e equivalentes do final do exercício 360.448 462.670 664.924 662.315
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (102.222) 47.312 2.609 151.056

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Nota
Capital 
social

Adianta- 
mento  

para futuro  
aumento  

de capital

Reserva 
de 

capital

Transações  
com 

pagamentos 
baseados 
em ações

Reserva 
legal

Reserva 
de 

retenção 
de 

lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Total do 
patrimônio 

líquido

Participação 
dos 

acionistas 
não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2022 1.352.545 2.325.000 399.407 38.942 24.946 162.845 (85.582) (59.157) 4.158.946 4.981 4.163.927
Transações com acionistas -
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 20 - 2.928.279 - - - - - 2.928.279 - 2.928.279
Transação de acionistas - - - - - - 17.770 17.770 8.994 26.764
Lucro líquido do exercício 20 - - - - - 325.235 - 325.235 3.093 328.328
Plano de opções de compra de ações - - - 18.936 - - - - 18.936 - 18.936
Destinações:
Constituição da reserva de legal 20 - - - 16.262 - (16.262) - - - -
Constituição da reserva de lucros 20 - - - - 116.079 (116.079) - - - -
Juros sobre capital próprio 20 - - - - - - (107.312) - (107.312) - (107.312)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.352.545 5.253.279 399.407 57.878 41.208 278.924 - (41.387) 7.341.854 17.068 7.358.922
Transações com acionistas
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 20 - 963.610 - - - - - - 963.610 - 963.610
Aumento de capital social por aporte 
 da controladora 20 5.883.279 (5.883.279) - - - - - - - - -
Absorção de prejuízos acumulado 
 com reserva de lucros - - - - (41.208) (278.924) 320.132 - - -
Transação de acionistas - - - - - - - (21.089) (21.089) 15.259 (5.830)
Prejuízo do exercício 20 - - - - - - (549.088) - (549.088) (13.812) (562.900)
Plano de opções de compra de ações - - - 8.517 - - - - 8.517 - 8.517
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.235.824 333.610 399.407 66.395 - - (228.956) (62.476) 7.743.804 18.515 7.762.317

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (“Companhia” ou “Ímpar”) e em conjunto com suas 
controladas (“Grupo Ímpar”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na 
Avenida Paulista, 2028, 8º. Andar, CEP 01310-200, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como principais atividades: • Prestar serviços hospitalares; • Pro-
piciar o atendimento médico e ambulatorial nas suas instalações; • Servir de campo de 
aperfeiçoamento de médicos, enfermeiros e outros profissionais relacionados a essas ativi-
dades; • Proporcionar meios para a pesquisa e investigação científica; e • Participar de ou-
tras sociedades. A Companhia é formada por hospitais, localizados nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Maranhão, Brasília. A Companhia pertence ao Grupo DASA 
(Diagnósticos da América), companhia capital aberto, sendo responsável pela vertical de 
hospitais no Grupo.
2. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO
(a) Aquisição de controladas: No dia 12 de setembro de 2023 foi celebrado a compra de 
quotas representativas de 100% do capital social do Instituto Con - Oncologia, Hematolo-
gia, Centro de Infusão LTDA (“Con”), Companhia.A Con foi constituída em 1995 e atualmen-
te possui três pilares funcionais: oncologia, hematologia e centro de infusão. Possui quatro 
unidades, sendo duas na cidade do Rio de Janeiro, uma no município de São Gonçalo e a 
unidade matriz em Niterói. Como contraprestação pelo fechamento da aquisição, a Compa-
nhia assumiu a obrigação de pagar aos vendedores o valor de R$ 7.649 , composto pelo 
valor da companhia de R$ 10.500 deduzido o endividamento de R$ 2.851. No fechamento 
foi liquidada a parcela de R$ 3.432 ,enquanto os R$ 4.217 remanescentes devem ser liqui-
dados em três parcelas anuais, as quais sofrerão correção monetária de 100% do CDI e 
ajuste de preço em função da dívida líquida. A Companhia contratou avaliador independen-
te para alocação do preço pago e avaliação dos ativos adquiridos e passivos assumidos de 
acordo com as normas do CPC 15 - Combinação de negócios. O ágio desta aquisição tota-
lizou R$ 7.266. O ágio reconhecido não será dedutível para fins fiscais até a incorporação 
da adquirida (mensuração dos valores justos em bases provisórias) de acordo com a regu-
lação aplicável. A tabela a seguir resume a contraprestação paga aos vendedores e os va-
lores dos ativos adquiridos e passivos assumidos reconhecidos na data da aquisição:
Total ativos, líquidos 383
Mais valia alocada 383
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 7.266
Valor pago pela adquirente 7.649
(b) Situação da Companhia e planos da Administração: Em 31 de dezembro de 2023, a 
Ímpar (controladora) apresentou capital circulante líquido negativo de R$ 3.479. De acordo 
com o CPC 26 - Apresentação das demonstrações financeiras, a Companhia é requerida a 
fazer a avaliação de sua capacidade operacional, contudo é de entendimento da Adminis-
tração que a avaliação deve ser feita a luz dos números consolidados, que refletem a real 
capacidade operacional da Companhia, cujo capital circulante líquido é positivo em 
R$276.758.
3. BASE DE PREPARAÇÃO
3.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC - Comitê de Pronun-
ciamentos de Contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.2. As principais políti-
cas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 4. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foi autorizada pela diretoria em reunião realizada em 05 de abril de 2024. 3.2 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo Ímpar e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incerte-
zas sobre premissas e estimativas: Com base em premissas, o Grupo Ímpar faz estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão 
divulgadas nas seguintes notas explicativas: • Nota 7 - análise das perdas esperadas por 
crédito de liquidação duvidosa e contraprestação variável. A Companhia aplica a aborda-
gem de cálculo com base nas perdas de crédito esperadas a cada data do relatório. A pro-
visão é determinada com base na experiência histórica de perdas de crédito de cada uma 
das controladas, observadas em cada grupo do aging list de contas a receber, e a ajustes 
por fatores prospectivos específicos para os inadimplentes e o ambiente econômico. A 
Companhia, com base nos dados históricos realizados dos últimos anos, revisitou seu mo-
delo estatístico de provisionamento para perda esperada de contraprestação variável (glo-
sas). • Nota 11 - revisão da vida útil dos ativos intangíveis e teste de redução ao valor recu-
perável de ativos intangíveis e ágio. A Administração anualmente realiza o cálculo do teste 
de recuperabilidade de ativos “impairment” referente aos saldos de ágios oriundos da ex-
pectativa de rentabilidade futura de empresas adquiridas e das marcas incluindo os ativos 
intangíveis dessas unidades geradoras de caixa. Essa é uma área que requer a utilização 
de julgamento da Administração da Companhia na determinação das estimativas futuras 
quanto à capacidade de geração de fluxos de caixa futuro descontado a uma taxa de des-
conto nas unidades geradoras de caixa (UGCs). Os fluxos de caixa derivam de projeções 
orçamentárias mais recentes aprovados pela Administração. As projeções consideram as 
expectativas do mercado para as operações, utilização de julgamentos relacionadas à taxa 
de crescimento da receita e perpetuidade, estimativas de investimentos futuros e capital de 
giro. • Nota 19 - reconhecimento e mensuração de provisão para demandas fiscais, previ-
denciárias, trabalhistas e cíveis, principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. A Companhia é parte de muitos processos judiciais em aberto na 
data das demonstrações financeiras. O procedimento utilizado pela Administração para a 
construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de espe-
cialistas na área, a evolução dos processos, a situação e a instância de julgamento de cada 
caso específico. • Nota 21 - reconhecimento da receita: estimativa das considerações variá-
veis esperadas (glosas). Aplicam-se regras de análise de “impairment” para os recebíveis, 
especialmente para contas a receber de operadores de saúde. Nesta área é aplicado alto 
grau de julgamento para determinar o nível de incerteza, associado com a realização dos 
fluxos contratuais estimados dos ativos. Nesse julgamento estão incluídos histórico de ven-
cimento, histórico de parceria e relacionamento junto a contraparte, e outros fatores rele-
vantes que possam afetar a constituição das perdas para “impairment”. • Nota 26 - reconhe-
cimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
prejuízos fiscais possam ser utilizados. Tributos diferidos ativos são reconhecidos no limite 
de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Essa é uma área 
que requer a utilização de julgamento da Administração da Companhia na determinação 
das estimativas futuras quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas inter-
nas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Mensura-
ção do valor justo:Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo Ímpar requer 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo 
Ímpar estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso 
inclui a responsabilidade de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, in-
cluindo os valores justos de Nível 3, reportando à Diretoria Financeira e alta Administração 
do Grupo Ímpar. Caso informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou obten-
ção de preços de mercado, sejam utilizadas para mensurar o valor justo, a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos termos do pronunciamento técnico CPC / IFRS, in-
cluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo Ímpar utiliza dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação, conforme demonstrada na Nota 27 - Instrumentos financeiros. Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patri-
moniais: • Nota 17 - Contas a pagar por aquisição de controladas e opções com acionistas 
não controladores; • Nota 27 - Os instrumentos financeiros, elencados.
4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. a. 
Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas. Controladas: Controladas são todas as entida-
des (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo Ímpar detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para o Grupo Ímpar. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo Ímpar 
deixa de ter o controle. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as infor-
mações financeiras de suas controladas são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações fi-
nanceiras da Companhia e suas controladas. As informações sobre as empresas 
controladas estão demonstradas na Nota 9. Participação de acionistas não controlado-
res: A Companhia definiu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmen-
te pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo dos ativos líqui-
dos da adquirida. A Companhia trata as transações com participações de acionistas não 
controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo Ímpar. Para as com-
pras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação 
paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial”. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
entre as empresas do grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimen-

to na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Combinação de 
negócios: Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assu-
midos em uma combinação de negócios são registrados utilizando o método de aquisição. 
Quando o controle é transferido para o Grupo Ímpar, estes ativos e passivos são mensura-
dos inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os cus-
tos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos rela-
cionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contra-
prestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remen-
surada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. c. Moeda funcional 
de apresentação e moeda estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: As de-
monstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares de reais (R$), que 
é sua moeda funcional e mais observada do principal ambiente econômico em que opera. 
d. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. e. Títulos e 
valores mobiliários: São fundos de investimentos (majoritariamente operações compro-
missadas) cuja finalidade e estratégia de investimento é manter negociações frequentes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor justo são registrados imediata-
mente e apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no exercí-
cio em que ocorrem. f. Contas a receber de clientes e provisão para devedores duvido-
sos: O contas a receber é registrado pela competência da prestação de serviço pelo seu 
valor histórico e periodicamente avalia-se constantemente se há evidência de que um de-
terminado ativo ou grupo de ativos classificado na categoria de recebíveis (avaliados ao 
custo amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Para a análise de “impairment”, a Com-
panhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e inadimplência. A 
metodologia utilizada para prêmios a receber considera a existência de evidência objetiva 
de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for considerado que não exis-
te tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características de risco de crédi-
to similares e testados em uma base agrupada, com a aplicação dos seguintes parâmetros: 
probabilidade de inadimplência, previsão de recuperabilidade dessas perdas incluindo as 
garantias existentes e as perdas históricas de devedores classificados em uma mesma 
categoria. g. Receita operacional: Receitas de serviços: As receitas operacionais corres-
pondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis pela 
venda de serviços no curso regular das atividades da Companhia e de suas controladas. O 
“CPC 47 (IFRS 15) - Receita de contrato com cliente” estabelece um modelo de cinco eta-
pas para contabilização de receitas de contratos com clientes. As receitas da Companhia e 
suas controladas são provenientes substancialmente da prestação de serviços hospitala-
res. A receita é reconhecida no resultado do exercício com base nos valores contratados na 
extensão em que seja provável que benefícios econômicos serão gerados para a Compa-
nhia e suas controladas, a receita pode ser mensurada com segurança e considerando que 
o controle e todos os direitos e recompensas decorrentes de os serviços prestados fluem 
para o cliente. A receita não é reconhecida se houver incertezas quanto à sua realização. 
Os contratos celebrados entre Grupo Ímpar e os respectivos clientes têm substância comer-
cial, uma vez que são aprovados pelas partes e geram direitos para cada uma das partes, 
bem como as condições de pagamento identificadas. A receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contraprestação que uma entidade espera ter direito em troca dos serviços 
prestados a um cliente, líquida de impostos relacionados e contraprestações variáveis, 
como descontos comerciais e glosas. Os contratos com as operadoras de planos de saúde 
incluem contraprestação variável e, portanto, a Companhia e suas controladas estimam a 
receita correspondente considerando preços contratuais e glosas históricas. h. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente receitas de juros 
sobre aplicações financeiras e variações cambiais ativas. A receita financeira é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro 
exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No 
caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao 
valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). As 
despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre debêntures, em-
préstimos bancários e financiamentos e juros sobre arrendamentos por direito de uso. Tam-
bém integram este saldo as variações cambiais passivas, despesas bancárias, imposto 
sobre operações financeiras, imposto de renda pago sobre remessa de juros ao exterior e 
ainda os juros sobre parcelamento de impostos, descontos financeiros concedidos a clien-
tes e atualização monetária de causas judiciais. As receitas e despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado, por meio do método da taxa efetiva de juros, conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base na alíquota base de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$ 240 ao passo que a contribuição social sobre o lucro líquido é apurada com 
base na alíquota de 9%. Ambos os tributos são determinados com base no lucro tributável, 
que consiste no lucro líquido do exercício ajustado por adições e exclusões definidas pela 
legislação vigente. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os respectivos valores são registrados na 
demonstração do resultado, exceto quando estiverem relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o reconheci-
mento ocorre no respectivo grupo de contas. Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social correntes: A despesa de imposto corrente é composta pelo imposto a pagar 
sobre o lucro tributável. Os montantes de impostos correntes a pagar ou a recuperar são 
reconhecidos no balanço patrimonial, como passivo ou ativo fiscal, pela melhor estimativa 
do valor esperado, refletindo as incertezas relacionadas a sua apuração, as quais são men-
suradas com base nas taxas de impostos vigentes na data do balanço. As despesas de 
imposto de renda e contribuição social correntes consideram a compensação de créditos 
de prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, limitadas a 30% do lucro tribu-
tável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo Ímpar 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Quando apropriado, são constituídas 
provisões com base em valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Despesas 
de imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ati-
vos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os considerados para efeito de 
tributação. As variações dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconheci-
das como despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferidos. O impos-
to diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial 
de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporá-
rias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob con-
trole conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de controlar o momento da rever-
são da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida 
em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento 
inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e ou-
tras diferenças temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para consumo dos respectivos saldos, com base nos pla-
nos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes paí-
ses, em geral são apresentados em separado, e não pelo montante líquido. j. Estoques: Os 
estoques são avaliados com base no custo histórico, pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada mó-
vel. Os estoques são utilizados integralmente no processo de realização dos exames de 
análises clínicas, diagnósticos por imagem, itens de materiais hospitalares, medicamentos 
e materiais de consumo para serem utilizados com os pacientes atendidos no hospital. Os 
suprimentos farmacêuticos, clínicos e médicos têm uma data de validade atribuída pelo 
fabricante. A data de validade é estabelecida com base nos resultados dos testes de esta-
bilidade obtidos na embalagem primária e na embalagem secundária. É constituída provi-
são para obsolescência para os itens sem movimentação há mais de 180 dias e para os que 
vencerão no mesmo período. Todos os itens vencidos são baixados, impactando o resultado 
do período da baixa. k. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de empréstimos 
capitalizados para ativos qualificáveis, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (compo-
nentes principais) de imobilizado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capi-
talizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os 
terrenos não são depreciados. Para os demais ativos, os métodos de depreciação, vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada ano fiscal e ajustados caso seja apropriado. 
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado estão divulgadas na Nota 10 e os custos e as 
despesas com depreciação estão apresentados nas Notas 22 e 23 respectivamente. Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de 
venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) opera-
cionais” na demonstração do resultado. l. Intangível: Ágio: O ágio resulta da aquisição de 
controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida ou custo de aquisi-
ção; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na 
data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação 
transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida 
anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da 
controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida direta-

mente na demonstração do resultado. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Amortização: A amortização é calcu-
lada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens líquido de seus va-
lores residuais estimados e amortização reconhecida no resultado. O ágio não é 
amortizado, mas é testado anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As vidas úteis estimadas estão divulgadas na Nota 11, os 
custos e as despesas com amortização estão apresentados nas notas 22 e 23 respectiva-
mente. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada ano fiscal e ajustados caso seja apropriado. m. Instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia e suas 
controladas reconhecem contas a receber de clientes e instrumentos de dívida inicialmente 
ao valor justo na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos na data da negociação quando a Companhia e suas controladas se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas 
desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo tenham vencido ou tenham sido transferidos, e o Grupo Ímpar tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. A Companhia e suas controladas 
desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expirada. Ativos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). No reconhecimento inicial, a 
Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos finan-
ceiros não derivativos - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
n. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obri-
gação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Acordos de pagamen-
to baseado em ações: O plano em vigor insere-se na política de remuneração do Grupo 
Ímpar com a finalidade de estimular a atuação dos beneficiários e incentivar seu compro-
metimento com os resultados do Grupo Ímpar no curto, médio e longo prazos, bem como 
alinhar seus interesses com os dos acionistas. O valor total a ser reconhecido é determina-
do mediante referência ao valor justo das opções outorgadas, na data da outorga, excluindo 
o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço e no de-
sempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade emetas de aumento de 
vendas). As condições de aquisição de direitos que não são do mercado estão incluídas 
nas premissas sobre a quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. O valor 
justo das outorgas aos beneficiários é reconhecido como despesa no resultado, durante o 
período no qual o direito é adquirido, proporcionalmente ao período em que as condições 
para aquisição dos direitos previstas nos contratos celebrados são atendidas. O Grupo Ím-
par reconhece mensalmente o provisionamento em patrimônio líquido, conforme realização 
da vigência do período de vesting do plano, sendo a contrapartida na demonstração do 
resultado do exercício. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis, são creditados no capital social (valor nominal) e na reserva de 
ágio, se aplicável, quando as opções são exercidas. As contribuições sociais a pagar em 
conexão com a concessão das opções de ações são consideradas parte integrante da 
própria concessão, e a cobrança é tratada como uma transação liquidada em dinheiro. o. 
Patrimônio Líquido: Capital Social: Ações ordinárias: O capital da Companhia é com-
posto por apenas ações ordinárias. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações, quando aplicáveis, são reconhecidos como redutores do patrimô-
nio líquido, como uma dedução do valor captado, líquido de impostos, conforme termos do 
pronunciamento técnico CPC 32 / IAS 12. Resultado por ação básico e diluído: O resul-
tado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acio-
nistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital social inte-
gralizado e em circulação no respectivo exercício.
O resultado por ação diluído é calculado dividindo o lucro ou prejuízo e a média ponderada 
da quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais 
com efeito de diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capa-
zes de resultar na emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções 
de compra de ações por empregados, que tenham efeito diluidor nos exercícios apresenta-
dos, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 e IAS 33. p. Redução ao valor recu-
perável (Impairment): Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classi-
ficados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperá-
vel. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia e suas contro-
ladas consideram evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significati-
vos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não te-
nham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ati-
vos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda 
de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao 
avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia e suas 
controladas utilizam tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições econômi-
cas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou meno-
res que as sugeridas pelas tendências históricas. Para as contas a receber de clientes, o 
Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e IFRS 9 e, por 
isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia e de suas controladas são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio e outros 
intangíveis de vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (“UGC”), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado 
às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combi-
nação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos espe-
cíficos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se 
o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. q. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas caso a Companhia e suas controladas tenham uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
passados, que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso eco-
nômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões não incluem as perdas opera-
cionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liqui-
dá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. r. Arrendamentos: No início 
de um contrato, o Grupo Ímpar e suas controladas avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o 
Grupo Ímpar utiliza a definição de arrendamento no CPC 06/(R2) e IFRS 16. O Grupo Ímpar 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. Os ativos são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, 
descontado a valor presente. Também são adicionados (quando existir) custos incrementais 
que são necessários na obtenção de um novo contrato de arrendamento que de outra forma 
não teriam sido incorridos. Os passivos de arrendamento são reconhecidos em contrapar-
tida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de 
financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. s. Mensuração do 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado 
na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais van-
tajoso ao qual a Companhia e suas controladas tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento. O risco de descumprimento inclui, entre 
outros, o próprio risco de crédito da Companhia e suas controladas. Quando disponível, a 
Companhia e suas controladas mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o 
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço co-
tado em um mercado ativo, a Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação 
que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participan-
tes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. t. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: Alterações adotadas pela Companhia: As seguintes 
novas normas, emendas às normas e interpretações às IFRS emitidas pelo IASB vigentes 
em 1º de janeiro de 2023 não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 
2 - Divulgação de políticas contábeis: Alteração do termo “políticas contábeis significati-
vas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imate-
riais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o concei-
to de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Po-
líticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: A alteração esclarece 
como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas 
estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políti-
cas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e ou-
tros eventos anteriores, bem como ao período atual. 

• Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: A alteração requer que as enti-
dades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, 
dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso nor-
malmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige 
o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais.
5. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de 
normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2023. A 
adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação 
das Demonstrações Contábeis”: De acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial sta-
tements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstra-
ções financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo 
doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração 
ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, que determinava que a enti-
dade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, 
caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restri-
tivas. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer 
que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índi-
ces sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como cir-
culante ou não circulante. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios 
iniciados a partir de 1o de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: A 
alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrenda-
mento em uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). Ao mensurar o pas-
sivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte 
no reconhecimento pelo vendedor locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacio-
nada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de 
venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis 
que não dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem vigência a partir de 1o 
de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 
7 “Instrumentos Financeiros: A alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos 
requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (Supplier Finan-
ce Arrangements (SFAs)) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos so-
bre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. As 
novas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e condições 
dos acordos SFAs; (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil 
e as rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são 
parte de acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financei-
ros para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financia-
mento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em 
contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs; (c) Altera-
ções que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em b(i); e (d) 
Concentração de risco de liquidez com provedores financeiros. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1º de janeiro de 2024.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 77.717 133.373 202.236 319.729

Aplicações financeiras (a) 282.730 329.297 462.689 342.586

360.448 462.670 664.924 662.315
(a) As operações compromissadas e CDBs (Certificados de Depósitos Bancários) s ão re-
muneradas, na média, a uma taxa de 96,7% do CDI em 31 de dezembro de 2023 (102% em 
31 de dezembro de 2022). Oferecem liquidez imediata e não estão sujeitos a restrições ou 
penalidades de quaisquer naturezas, o que permite sua utilização de acordo com as neces-
sidades do Grupo Ímpar.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Contas a receber de clientes:
Convênios 1.006.350 779.351 1.620.668 1.379.763
Particulares 35.729 110.900 55.713 136.353
Convênio a faturar 635.736 267.808 1.275.578 605.139

1.677.815 1.158.059 2.951.959 2.121.255
Perdas esperadas por crédito de 
 liquidação duvidosa (70.383) (55.173) (101.614) (102.935)
Perdas esperadas de contraprestação 
 variável (glosa) (108.686) (7.456) (194.573) (30.902)
Perdas esperadas por crédito de 
 liquidação duvidosa e perda 
 esperada de contraprestação 
 variável (glosas) (179.069) (62.629) (296.187) (133.837)
Total contas a receber de clientes, 
 líquido 1.498.746 1.095.430 2.655.772 1.987.418
Circulante 1.498.746 1.095.430 2.655.772 1.987.418
Os valores justos das contas a receber de clientes se aproximam de seus valores contábeis, 
principalmente motivado pelo giro rápido do contas a receber. Abaixo divulgamos o resumo 
do contas a receber a vencer e vencidas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

A faturar 557.250 267.808 1.177.380 603.925
A vencer 826.484 264.234 1.264.355 1.103.124
Vencidos
 Até 90 121.459 148.374 199.005 238.274
 91 a 120 18.109 44.131 85.651 54.355
 121 a 180 25.848 39.206 51.346 54.749
 181 a 360 67.287 394.306 97.829 66.828
 acima de 361 61.378 - 76.393 -

1.677.815 1.158.059 2.951.959 2.121.255
O Grupo Ímpar desenvolveu uma metodologia para atribuição de notas (ratings) a seus 
clientes, considerando seus históricos de recebimento, e dividindo-os em dois grupos sen-
do rating A - clientes com baixo risco de inadimplência, suportados pelos históricos de re-
cebimento, e rating B - com maior risco de inadimplência e para os quais considera meto-
dologia e percentuais mais conservadores de provisionamento, conforme faixas de 
vencimento apresentadas no aging list. (i) Movimentação no período das perdas espera-
das por crédito de liquidação duvidosa

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (41.160) (105.198)
Adição de controladas - (14.498)
(+) novas provisões constituídas (440.108) (859.570)
(-) reversões de provisões 426.095 876.331
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (55.173) (102.935)
Adição de controladas - (37)
(+) novas provisões constituídas (50.121) (60.970)
(-) reversões de provisões 34.911 62.328
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (70.383) (101.614)
(ii) Movimentação no período das perdas esperadas de contraprestação variável - 
Glosas

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (17.252) (81.858)
Adição de controladas - (3.189)
(+) novas provisões constituídas (93.337) (175.803)
(-) reversões de provisões 103.132 226.758
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (7.456) (30.902)
(+) novas provisões constituídas (112.253) (177.105)
(-) reversões de provisões 11.023 13.435
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (108.686) (194.573)
(i) A Companhia, com base nos dados históricos realizados dos últimos anos junto com as 
operadoras, revisitou seu modelo estatístico de provisionamento para perda esperada de 
contraprestação variável (glosas), gerando uma remensuração de saldo da provisão na 
data base dezembro de 2023, resultando em um incremento no montante de R$ 138.562.
8. OUTROS CRÉDITOS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Créditos com precatórios 4.124 2.624 6.158 4.632
Aluguéis 223 691 2.871 2.216
Ativo de indenização (a) 79.080 79.080 79.080 79.080
Valores a receber de subsidiárias 105.678 99.592 - -
Créditos com antiga gestão 300.328 175.886 373.121 205.503
Outros créditos 47.607 144.723 121.223 170.678

537.040 502.596 582.453 462.109
Circulante 155.726 223.325 191.675 159.926
Não circulante 381.314 279.271 390.778 302.183
a) Está relacionado a possíveis contingências identificadas na aquisição do Hospital da 
Bahia e Hospital São Domingos. Esse valor foi apurado e registrado no contexto da combi-
nação de negócios.
9. INVESTIMENTOS
9.1 Informações sobre investimentos em controladas: As principais informações sobre 
as controladas, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, estão apresentadas a seguir.

Controladora
Percentual de 

Participação 31/12/2023 31/12/2022
Biodínamo Empreendimentos e 
 Participações Ltda. 100% 352.957 370.148
Centro de Tratamento Oncológico Ltda. 90% 10.034 6.897
GEM Assistência médica especializada 100% 166.381 161.346
Hospital da Bahia S.A. - Assistência médica 
 e hospitalar 100% 273.655 208.925
Hospital São Domingos Ltda. 100% (33.334) 104.856
Innova Hospitais Associados Ltda. 100% 73.316 60.039
Marimed Serviços Médicos Ltda. 97,68% 21.978 46.894
Nossa Senhora do Carmo Participações S.A. 70% 12.288 22.506
Neuro Imagens Ltda 100% 8.212 -
CON Oncologia 100% 3.384 -
Total de investimentos em controladas 888.870 981.806
Ágio na aquisição de participações 5.393.074 5.399.318
Total geral 6.281.944 6.381.125
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9.2 Movimentações dos investimentos: A movimentação dos investimentos em controladas em 31 de dezembro de 2023 é demonstrada abaixo:

Saldo em 
31/12/2022

Incorporação/ 
de Controlada

Aquisição/ 
Alteração de 

Controladas(a)
Equivalência 

Patrimonial

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

Juros 
sobre 

capital 
próprio

Ágio 
(deságio) 

na aquisição

Transferência Ativo 
intangível identificado na 

aquisição de participações
Saldo em 

31/12/2023
Innova Hospitais 128.445 - - (9.309) 22.587 - - - 141.723
Grupo Carmo 140.945 - - (12.014) 1.600 - - - 130.531
Biodínamo 2.270.411 - - (162.002) 144.810 - - - 2.253.219
Hospital da Bahia 1.037.601 - - (75.559) 140.289 - - - 1.102.331
Hospital São Domingos 1.708.525 (110.162) - (59.678) 42.631 (10.980) - - 1.570.336
GEM Assistência médica 
 especializada 796.136 - - (48.965) 54.000 - - - 801.171
Marimed Serviços Médicos 222.463 - - (23.741) (1.175) - - - 197.547
Centro de Tratamento Oncológico 76.599 - - 3.136 - - - (13.736) 65.999
Neuro Imagens Ltda - - 10.140 (2.078) 150 - - - 8.212
CON Oncologia - - 157 (1.473) 4.700 - 7.491 - 10.875

6.381.125 (110.162) 10.297 (391.683) 409.592 (10.980) 7.491 (13.736) 6.281.944
(a) Houve no período alteração de controlada indireta para direta. Com a incorporação da Andrade, Mendes e Hospital São Domingos Participações a Neuro imagem passou a ser uma 
controlada direta da Ímpar. A movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 2022 em controladas é demonstrada abaixo:

Saldo em 
31/12/2021

Aquisição de 
Controladas

Equivalência 
Patrimonial

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Ágio 
(deságio) na 

aquisição
Saldo em 

31/12/2022
Innova Hospitais 106.993 - (14.864) 39.000 - (2.684) 128.445
Grupo Carmo 132.439 - 8.505 - - - 140.944
Biodínamo 1.878.496 - 103.758 299.499 - (11.344) 2.270.410
Hospital da Bahia 829.348 (26.472) 24.076 186.266 - 24.383 1.037.601
Hospital São Domingos 1.436.425 (7.122) (4.020) 68.026 - 215.215 1.708.524
GEM Assistência médica especializada - 114.929 1.803 44.615 - 634.789 796.136
Marimed Serviços Médicos - 42.108 4.561 1.200 (997) 175.569 222.467
Centro de Tratamento Oncológico - 5.674 (5.935) 7.727 (568) 69.702 76.599

4.383.701 129.117 117.883 646.333 (1.565) 1.105.630 6.381.125

9.3 Movimentações dos ágios: Movimentações dos investimentos de ágio de empresas 
controladas de 31 de dezembro de 2023:

Saldo em  
31/12/2022

Aquisi- 
ção de  
contro- 

ladas

Transferência  
ativo intangível  
identificado na  

aquisição de  
participações

Saldo em  
31/12/2023

Innova Hospitais 
 Associados Ltda. 68.407 - - 68.407
Nossa Senhora do Carmo 
 Participações S.A. 118.242 - - 118.242
Biodínamo Empreendimen-
 tos e Participações Ltda. 1.900.263 - - 1.900.263
HBA S.A. - Assistência 
 Médica e Hospitalar 828.676 - - 828.676
Hospital São Domingos 
 Ltda. 1.603.670 - - 1.603.670
Clínicas AMO 634.789 - - 634.789
Marimed Serviços Médicos 
 Ltda. 175.569 - - 175.569
Centro de Tratamento 
 Oncológico Ltda. 69.702 - (13.736) 55.966
CON Oncologia - 7.491 - 7.491

5.399.318 7.491 (13.736) 5.393.073
Movimentações dos investimentos de ágio de empresas controladas de 31 de dezembro 
2022:

Saldo em  
31/12/2021

Aquisição de  
controladas

Adições /  
(Baixas)

Saldo em  
31/12/2022

Innova Hospitais Associados Ltda. 71.091 - (2.684) 68.407
Nossa Senhora do Carmo 
 Participações S.A. 118.242 - - 118.242
Biodínamo Empreendimentos e 
 Participações Ltda. 1.911.607 - (11.344) 1.900.263
HBA S.A. - Assistência Médica e 
 Hospitalar 804.293 - 24.383 828.676
Hospital São Domingos Ltda. 1.388.455 - 215.215 1.603.670
Clínicas AMO - 634.789 - 634.789
Marimed Serviços Médicos Ltda. - 175.569 - 175.569
Centro de Tratamento Oncológico Ltda. - 69.702 - 69.702

4.293.688 880.060 225.570 5.399.318
10. IMOBILIZADO
A composição do imobilizado é como segue:

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Vida útil 
(anos) Custo

Depreciação 
Acumulada Líquido Líquido

Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 04-26 1.396.748 (478.333) 918.415 781.008
Edificações 25 240.708 (81.551) 159.157 16.714
Instalações 30 6.072 (1.944) 4.128 1.236
Imobilização em 
 andamento (a) - 79.266 - 79.266 201.261
Máquinas e equipamentos 10 73.647 (43.243) 30.404 35.020
Equipamentos médicos 8 659.628 (351.564) 308.064 297.502
Equipamentos de informática 5 116.105 (59.839) 56.266 77.825
Móveis e utensílios 10 75.485 (43.352) 32.133 32.933
Terrenos - 56.673 - 56.673 13.018
Veículos 5 646 (576) 70 130
Importação em Andamento - 3.666 - 3.666 17.291
Provisão para perda 
 com imobilizado (b) - (222) - (222) -

2.708.422 (1.060.402) 1.648.020 1.473.938

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Vida útil 
(anos) Custo

Depreciação  
Acumulada Líquido Líquido

Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 04-26 1.603.071 (513.961) 1.089.110 764.201
Edificações 25 576.566 (115.497) 461.069 413.177
Instalações 30 114.525 (11.394) 103.131 13.243
Imobilizado em andamento (a) - 125.750 - 125.750 463.605
Máquinas e equipamentos 10 754.262 (353.891) 400.371 414.608
Equipamentos médicos 8 406.938 (248.611) 158.327 138.090
Equipamentos de informática 5 183.379 (95.962) 87.417 106.754
Móveis e utensílios 10 128.829 (75.518) 53.311 54.965
Terrenos - 88.959 - 88.959 86.993
Veículos 5 694 (652) 42 139
Importação em andamento - 794 - 794 54.878
Imobilizado em Leasing 
 Financeiro - 8.820 - 8.820 8.820
Adiantamento para aquisição 
 de imobilizado - 8.994 - 8.994 8.994
Provisão para perda com 
 ativo imobilizado - (4.656) - (4.656) (334)

3.997.233 (1.415.486) 2.581.439 2.528.133
(a) O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, aos gastos acumulados com 
obras, construções e benfeitorias, que ainda não se encontram concluídas e que serão 
transferidas para o imobilizado em uso quando do início efetivo de utilização das áreas 
disponibilizadas. (b) Provisão para perda com ativo imobilizado refere-se aos valores apu-
rados de sobra contábil decorrente ao trabalho de inventário físico.
A movimentação do imobilizado é como segue:
Controladora

Controladora

Saldo em 
31/12/2022

Adições 
por 

incorpo- 
ração (a) Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassifi- 
cações

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 1.208.987 - 2.482 (3.529) 274.812 1.482.752
Edificações 18.612 222.096 - - - 240.708
Instalações 1.525 3.962 314 - 270 6.071
Imobilizado em andamento 201.261 - 79.140 - (274.884) 5.517
Máquinas e equipamentos 74.426 - 3.133 (86) (16.165) 61.308
Equipamentos médicos 598.294 - 31.920 (35) 29.642 659.821
Equipamentos de 
 informática 128.585 - (865) (1.198) (10.524) 115.998
Móveis e utensílios 71.836 - 3.802 (153) - 75.485
Terrenos 13.018 43.090 566 - - 56.674
Veículos 924 - - (279) - 645
Importação em Andamento 17.291 - 92 - (13.717) 3.666
Provisão para perda 
 com imobilizado - - - (222) - (222)
Total do custo 2.334.759 269.148 120.584 (5.502) (10.566) 2.708.423
Depreciação
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (427.979) - (51.370) 1.018 2 (478.329)
Edificações (1.898) (77.038) (2.616) - - (81.552)
Instalações (289) (1.365) (289) - (2) (1.945)
Máquinas e equipamentos (39.407) - (3.937) 100 - (43.244)
Equipamentos médicos (300.792) - (50.813) 35 5 (351.565)
Equipamentos de 
 informática (50.760) - (9.416) 343 (5) (59.838)
Móveis e utensílios (38.904) - (4.507) 58 - (43.353)
Veículos (794) - (62) 279 - (577)
Total da depreciação (860.823) (78.403) (123.010) 1.833 - (1.060.403)
Imobilizado, líquido 1.473.936 190.745 (2.426) (3.669) (10.566) 1.648.020

Controladora
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Custo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.122.984 94.848 (8.845) 1.208.987
Edificações 18.612 - - 18.612
Instalações 1.195 347 (17) 1.525
Imobilizado em andamento 201.261 - - 201.261
Máquinas e equipamentos 72.640 1.958 (171) 74.427
Equipamentos médicos 559.089 44.735 (5.531) 598.293
Equipamentos de informática 91.989 44.416 (7.820) 128.585
Móveis e utensílios 68.766 3.595 (525) 71.836
Terrenos 13.018 - - 13.018
Veículos 924 - - 924
Importação em Andamento 13.717 3.574 - 17.291
Total do custo 2.164.195 193.473 (22.909) 2.334.759
Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros (379.798) (48.181) - (427.979)
Edificações (1.153) (745) - (1.898)
Instalações (172) (117) - (289)
Máquinas e equipamentos (34.282) (5.190) 65 (39.407)
Equipamentos médicos (249.622) (51.621) 451 (300.792)
Equipamentos de informática (41.501) (9.260) 1 (50.760)
Móveis e utensílios (34.554) (4.678) 328 (38.904)
Veículos (715) (79) - (794)
Total da depreciação (741.797) (119.871) 845 (860.823)
Imobilizado, líquido 1.422.398 73.602 (22.064) 1.473.938
(a) Incorporação dos imóveis, terrenos e instalações existentes do Hospital São Domingos 
decorrente a Cisão Parcial.

Consolidado

Saldo em 
31/12/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Aquisição 
de 

contro- 
ladas (b)

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 1.221.272 51.270 (3.529) 333.711 347 1.603.071
Edificações 512.774 - (127) 63.919 - 576.566
Instalações 21.659 18.590 (2) 74.230 48 114.525
Imobilizado em andamento 463.605 91.181 (417) (428.620) 1 126.058
Máquinas e equipamentos 756.566 6.678 (5.753) (3.456) 227 754.262
Equipamentos médicos 325.074 63.387 (3.665) 22.126 16 406.938
Equipamentos de 
 informática 189.027 8.226 (3.053) (11.213) 392 183.379
Móveis e utensílios 122.352 7.231 (738) (160) 144 128.829
Terrenos 86.993 1.966 - - - 88.959
Veículos 1.156 - (380) (82) - 694
Importação em Andamento 54.878 7.507 - (61.591) - 794
Imobilizado em Leasing 
 Financeiro 8.820 - - - - 8.820
Adiantamento para 
 aquisição de imobilizado 8.994 - - - - 8.994
Provisão para perda 
 com ativo imobilizado (334) - (4.322) - - (4.656)
Total do custo 3.772.836 256.036 (21.986) (11.136) 1.175 3.997.233
Depreciação
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (457.071) (57.763) 1.014 (141) - (513.961)
Edificações (99.597) (15.900) - - - (115.497)
Instalações (8.416) (1.926) 103 (1.107) (48) (11.394)
Máquinas e equipamentos (341.958) (10.578) 5.551 (6.711) (195) (353.891)
Equipamentos médicos (186.984) (73.038) 3.301 8.110 - (248.611)
Equipamentos de 
 informática (82.273) (15.953) 2.336 336 (408) (95.962)
Móveis e utensílios (67.387) (8.607) 625 (9) (140) (75.518)
Veículos (1.017) (89) 380 74 - (652)
Total da depreciação (1.244.703) (183.854) 13.310 552 (791) (1.415.486)
Imobilizado, líquido 2.528.133 72.182 (8.676) (10.584) 384 2.581.439

(b) Aquisição da empresa Con - Oncologia Hematologia Centro de Infusão.
Consolidado

Saldo em 
31/12/2021 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Aquisição 
de 

contro- 
ladas

Saldo em 
31/12/2022

Custo
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 1.170.857 339 (1.065) 6.752 44.389 1.221.272
Edificações 500.351 769 (13) (5.629) 17.296 512.774
Instalações 13.416 6.595 (7) 626 1.029 21.659
Imobilizado em andamento 326.016 132.681 (422) 3.091 2.239 463.605
Máquinas e equipamentos 600.450 101.680 (543) 25.780 29.199 756.566
Equipamentos médicos 289.738 33.918 (872) (19.902) 22.192 325.074
Equipamentos de 
 informática 127.421 55.103 17 (1.024) 7.510 189.027
Móveis e utensílios 99.756 10.526 (457) 1.299 11.228 122.352
Terrenos 82.946 1.860 - - 2.187 86.993
Veículos 1.581 41 (656) 101 89 1.156
Importação em Andamento 10.841 44.036 - 1 - 54.878
Imobilizado em Leasing 
 Financeiro 111 - - (112) 8.821 8.820
Adiantamento para 
 aquisição de imobilizado 18.763 (315) (4.976) (4.478) - 8.994
Provisão para perda com 
 ativo imobilizado (334) - - - - (334)
Total do custo 3.241.913 387.233 (8.994) 6.505 146.179 3.772.836
Depreciação
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (390.209) (53.572) 328 338 (13.956) (457.071)
Edificações (80.548) (13.735) 1 431 (5.746) (99.597)
Instalações (6.757) (795) 4 (205) (663) (8.416)
Máquinas e equipamentos (250.661) (68.030) 695 (12.028) (11.934) (341.958)
Equipamentos médicos (164.446) (14.052) 249 7.302 (16.037) (186.984)
Equipamentos de 
 informática (62.136) (14.443) 42 (796) (4.940) (82.273)
Móveis e utensílios (52.147) (7.780) 388 (1.446) (6.402) (67.387)
Veículos (1.086) (128) 371 (101) (73) (1.017)
Total da depreciação (1.007.990) (172.535) 2.078 (6.505) (59.751) (1.244.703)
Imobilizado, líquido 2.233.923 214.698 (6.916) - 86.428 2.528.133
As adições de depreciação acumulada demonstradas na movimentação do imobilizado fo-
ram registradas parte na rubrica despesas gerais e administrativas e parte na rubrica cus-
tos de serviços prestados. Esta alocação está vinculada à utilização fim de cada ativo. Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração concluiu que não há indica-
dores sobre perda de valor recuperável dos ativos imobilizados, que ocasionem a necessi-
dade de provisão adicional aos saldos que se encontram registrados nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.
11. INTANGÍVEL
A composição do intangível é como segue:

Controladora
31/12//2023 31/12/2022

Vida útil 
em anos Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Outros intangíveis:
Software 20 144.975 (57.217) 87.758 43.327
Direito de uso de área comercial 20 - - - -
Marcas e Patentes 33 13.736 (763) 12.973 -

158.711 (57.980) 100.731 43.327
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Vida útil 
em anos Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Ágio relacionados a 
 aquisições de 
 participações
Aquisição de participação - 
 Ágio 5.492.782 - 5.492.782 5.503.880
Intangível identificado na 
 aquisição de participação 
 societária:
Marcas 3,3 13.756 (763) 12.993 21
Outros intangíveis:
Software 20 174.856 (69.101) 105.755 59.234
Intangível em andamento 20 - - - 263

5.681.394 (69.864) 5.611.530 5.563.398
A movimentação do intangível é como segue:

Controladora
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas
Transferências/ 

Reclassificações
Saldo em 

31/12/2023
Custo
Software 76.117 58.574 (282) 10.566 144.975
Ágio - - - - -
Marcas e Patentes (a) - 13.736 - - 13.736
Total do custo 76.117 72.310 (282) 10.566 158.711
Amortização -
Software (32.790) (24.445) 19 - (57.216)
Marcas e Patentes (a) - (763) - - (763)
Total da amortização (32.790) (25.208) 19 - (57.979)
Intangível, líquido 43.327 47.102 (263) 10.566 100.731

Controladora
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Custo
Software 51.816 33.198 (8.897) 76.117
Total do custo 51.816 33.198 (8.897) 76.117
Amortização
Software (30.249) (2.541) - (32.790)
Total da amortização (30.249) (2.541) - (32.790)
Intangível, líquido 21.567 30.657 (8.897) 43.327
(a) Reconhecimento da Marca Centron conforme PPA, valor transferido de Ágio para Mar-
cas

Consolidado

Saldo em 
31/12/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Aquisição 
de 

contro- 
ladas (a)

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Aquisição de participação 
 -Ágio (b) 5.503.880 - (5.080) (13.733) 7.491 5.492.558
Intangível em andamento 263 5.924 - (5.473) - 714
Marcas e Patentes (c) 21 - - 13.735 - 13.756
Software 102.469 57.001 (282) 15.614 66 174.868
Total do custo 5.606.633 62.925 (5.362) 10.143 7.557 5.681.896
Amortização
Aquisição de participação 
 -Ágio - (6) - 6 - -
Marcas e Patentes - (763) - - - (763)
Software (43.497) (26.366) 128 132 - (69.603)
Total da amortização (43.497) (27.135) 128 138 - (70.366)
Intangível, líquido 5.563.136 35.790 (5.234) 10.281 7.557 5.611.530

Consolidado

Saldo em 
31/12/2021 Adições Baixas

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações

Aquisição 
de 

contro- 
ladas

Saldo em 
31/12/2022

Custo
Aquisição de participação 
 -Ágio 4.320.939 225.657 (6.537) - 963.821 5.503.880
Intangível em andamento - 263 - - - 263
Marcas e Patentes 8 5 (5) - 13 21
Software 61.415 35.704 (69) 734 4.684 102.468
Total do custo 4.382.362 261.629 (6.611) 734 968.518 5.606.632
Amortização
Aquisição de participação 
 -Ágio (29.380) (11.017) 40.397 - - -
Software (36.444) (4.329) 7 (734) (1.997) (43.497)
Total da amortização (65.824) (15.346) 40.404 (734) (1.997) (43.497)
Intangível, líquido 4.316.538 246.283 33.793 - 966.521 5.563.135
a) Aquisição da empresa Con Oncologia Hematologia Centro de Infusão. b) Baixa refere-se 
a empresa Paquetá (Clínicas AMO). c) Reconhecimento da Marca Centron conforme PPA, 
valor transferido de Ágio para Marcas. Teste para verificação de O ágio resultante de 
combinação de negócios é um ativo intangível com vida útil indefinida e, portanto, não é 
amortizado, mas foram testados durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023. O teste de recuperabilidade dos ativos de vida útil indefinida é efetuado uma vez ao 
ano ou quando há indicadores de redução ao valor recuperável de alguma das unidades 
geradoras de caixa (“UGC”) em que estão alocados, conforme previsto pelo CPC 01 / IAS 
36. A definição das unidades geradoras de caixa tem ligação direta com a maneira como a 
entidade toma as decisões, conectando-se assim com os seus relatórios internos. O ágio 
alocado às UGCs, definidas de acordo com as práticas contábeis da Companhia e suas 
controladas são demonstradas abaixo:

31/12/2023 31/12/2022

Ágio
Carrying  
amount

Fluxo 
de caixa Ágio

Carrying 
amount

Fluxo 
de caixa

Hospitais e 
 Oncologia (“BU1”) 5.534.189 8.983.172 12.711.455 5.534.189 8.988.278 13.241.476

5.534.189 8.983.172 12.711.455 5.534.189 8.988.278 13.241.476
A Companhia avaliou a recuperação do montante de ágio com base no seu valor em uso, 
utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado para as UGCs e adicionalmente expandiu 
para as principais marcas. Os valores recuperáveis de unidades geradoras de caixa (UGCs) 
foram avaliados pelo método valor em uso, que é calculado com base nos fluxos de caixa 
futuros estimados descontados a uma taxa de desconto antes de impostos que reflete o 
custo médio ponderado de capital para trazer esses fluxos de caixa ao valor presente líquido. 
Ao valor presente líquido é aplicada a taxa de perpetuidade utilizada para extrapolar o fluxo 
de caixa para um período acima de cinco anos. Os fluxos de caixa derivam de projeções 
orçamentárias mais recentes aprovados pela Administração, além de projeções futuras para 
os próximos anos utilizando índices macroeconômicos. As projeções consideram as expec-
tativas do mercado para as operações, utilização de julgamentos relacionadas à taxa de 
crescimento da receita e perpetuidade, estimativas de investimentos futuros e capital de giro. 
Após realizadas as projeções futuras, comparamos o valor contábil, incluindo o ágio por ex-
pectativa de rentabilidade futura (goodwill), com o valor recuperável da unidade (projeções 
realizadas). O processo de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, 
julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa 
da Companhia, tendo sido as referidas projeções aprovadas pela Administração. As seguin-
tes premissas foram utilizadas para as UGCs e marcas analisadas: • A projeção de fluxo de 
caixa para o primeiro exercício baseia-se no orçamento do ano corrente e para os demais 
anos, são consideradas principalmente premissas macroeconômicas de mercados aprova-
das pela Administração. A Administração determinou a margem bruta orçada com base em 
suas expectativas para o desenvolvimento do mercado e acredita que qualquer tipo de mu-
dança nas premissas-chave que seja razoavelmente possível, nas quais o valor recuperável 
se baseia, não levaria o valor contábil total a exceder o valor recuperável total da UGC. A 
projeção completou o período de cinco anos acrescidos do valor residual calculado pela 
perpetuação do saldo de caixa no quinto ano, descontado ao valor presente pelo Custo 
Médio Ponderado de Capital (Weigthted Average Cost of Capital - WACC) de 12,0% (10,4% 
em 2022). A taxa WACC pré-tax em 31 de dezembro de 2023 era 14,6%. • Receitas: projeta-
das para os próximos anos considerando crescimento histórico do volume de serviços pres-
tados e às projeções de inflação baseadas em projeções macroeconômicas de bancos, sem 
considerar a inauguração de novas unidades. • Despesas: projetadas no mesmo período das 
receitas, de acordo com a dinâmica do negócio e taxa de crescimento do EBITDA; • Investi-
mento de Capital: considerado o investimento percentual médio histórico em manutenção de 
ativos; e • Taxa de crescimento na perpetuidade: 3,5% a.a. em 31 de dezembro de 2023 e 
3,3% em 31 de dezembro de 2022. Análise de sensibilidade: Os principais riscos relacio-
nados à concretização do plano de negócio são: (i) sucesso na negociação com operadoras, 
impactando sobretudo no capital de giro da Companhia e nas negociações de repasse de 
preço, (ii) fatores macroeconômicos e que, por sua vez, impactam em preço dos insumos e 
medicamentos e (iii) cenários do setor de saúde como por exemplo: verticalizações, consoli-
dação do mercado, mudanças em regulamentações e normas da ANS, etc. O Grupo condu-
ziu uma análise de sensibilidade de teste de redução ao valor recuperável de cada UGC ao 
qual o ágio foi alocado. A Administração acredita que mudanças com provável possibilidade 
de ocorrer nas principais premissas não façam que o valor contábil excedesse o valor recu-
perável das correspondentes UGCs. Dessa forma, um aumento de 10 dias no prazo médio 
de recebimento (PMR) de BU1 representa um impacto de aproximadamente R$ 300 milhões 
no fluxo de caixa. O que resulta numa redução de margem da UGC, mas não resultaria em 
despesas de redução do valor recuperável.

12. FORNECEDORES
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Materiais 269.739 255.550 513.376 419.646
Serviços 93.331 75.788 190.708 162.615
Bens 43.161 37.959 61.981 66.001

406.232 369.297 766.065 648.262
Circulante 406.232 369.297 766.065 648.262
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Controladora Consolidado
Modalidade 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Moeda nacional
Capital de Giro - - 86.252 275.125
Outros (iii) 142 657 32.306 1.532

142 657 118.558 276.657
Moeda estrangeira
Capital de Giro (i) 43.951 94.652 43.951 94.652

44.094 95.309 162.509 371.309
Circulante 44.094 48.158 107.677 197.188
Não circulante - 47.151 54.832 174.121
Garantias para empréstimos e financiamentos: (i) Carta de crédito. (ii) Alienação fiduciá-
ria. (iii) Notas promissórias
A movimentação de empréstimos e financiamentos é como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 305.951 805.517
Juros incorridos e variação cambial 10.722 70.702
Juros pagos (8.451) (88.605)
Amortização principal (212.913) (456.892)
Aquisição de controlada - 40.587
Saldo em 31 de dezembro de 2022 95.309 371.309
Juros incorridos e variação cambial (1.574) 26.819
Juros pagos (3.612) (32.009)
Amortização principal (46.029) (204.320)
Aquisição de controlada - 710
Saldo em 31 de dezembro de 2023 44.094 162.509
Os empréstimos e financiamentos classificadas no passivo não circulante têm o seguinte 
prazo para amortização em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2024 44.094 108.948 47.151 31.986
2025 - 40.729 - 142.135
2026 - 12.831 - -

44.094 162.509 47.151 174.121
Os contratos de empréstimos bancários e financiamentos não possuem cláusulas restritivas.
14. ARRENDAMENTOS
Ativo de direito de uso e passivos de arrendamentos: O Grupo Ímpar possui operações 
de arrendamento de imóveis, tais como: unidades de atendimento, de diagnóstico, arma-
zéns, escritórios administrativos, hospitais e núcleos técnicos operacionais. O prazo dos 
contratos varia entre 5 e 10 anos e são negociados individualmente.
A composição dos ativos de direito de uso é como segue:

Controladora

Ativo - direito de uso

Vida  
útil  

(anos)
Saldo em  

31/12/2022
Adições/ 

Baixas

Remen- 
suração  

(a)
Depre- 
ciação

Saldo em  
31/12/2023

Imóveis 2-26 788.913 - 226.786 (123.283) 892.416
Equipamentos 2-5 610 897 - (613) 894

789.522 897 226.786 (123.896) 893.310

Ativo - direito de uso

Vida  
útil  

(anos)
Saldo em  

31/12/2021
Adições/ 

Baixas

Remen- 
suração  

(a)
Depre- 
ciação

Saldo em  
31/12/2022

Imóveis 2-26 539.304 (397) 372.857 (122.850) 788.913
Equipamentos 2-5 1.228 - - (619) 610

540.532 (397) 372.857 (123.469) 789.522
Consolidado

Ativo - direito de uso

Vida  
útil  

(anos)
Saldo em  

31/12/2022
Adições/ 

Baixas
Remen- 

suração(a)
Depre- 
ciação

Saldo em  
31/12/2023

Imóveis 2-26 1.168.176 4.349 269.399 (136.727) 1.305.197
Equipamentos 2-5 3.118 (975) - (765) 1.378

1.171.294 3.374 269.399 (137.492) 1.306.576

Ativo - direito de uso

Vida  
útil  

(anos)
Saldo em  

31/12/2021
Adições/ 

Baixas
Remen- 

suração(a)
Depre- 
ciação

Saldo em  
31/12/2022

Imóveis 2-26 849.598 (398) 407.052 (141.411) 1.168.176
Equipamentos 2-5 3.613 803 - (1.298) 3.118

853.211 405 407.052 (142.709) 1.171.294
A movimentação dos passivos de arrendamentos é como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021 593.095 933.434
Adições - 713
Baixas (412) (4.110)
Adições de controladas - 59.359
Juros incorridos 65.315 113.115
Juros pagos (b) (65.315) (113.115)
Remensuração (a) 372.857 407.052
Amortização do principal (pagamentos) (103.682) (116.163)
Saldo final em 31/12/2022 861.858 1.280.285
Adições 897 3.385
Juros incorridos 65.933 112.422
Juros pagos (b) (65.933) (112.422)
Remensuração (a) 226.786 269.399
Amortização do principal (pagamentos) (110.726) (128.667)
Saldo final em 31/12/2023 978.815 1.424.402
Circulante 62.286 75.589
Não circulante 916.529 1.348.813
(a) Remensuração é originada por alterações nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de reajustes nos valores mensais por índice de inflação (IGP-M). O Grupo DASA 
remensurou o passivo de arrendamento para refletir esses pagamentos revisados. (b) Juros 
são contabilizados no resultado na rubrica de despesas financeiras, utilizando taxa de des-
conto, considerando-se a média ponderada das taxas de empréstimos. Para o cálculo de 
contratos de arrendamento é utilizada a taxa de desconto, considerando a média de capta-
ção de recursos no mercado, conforme demonstrada abaixo:
Prazo dos contratos Taxa
de 1 a 2 anos 11,19%
de 3 a 4 anos 13,64%
de 5 a 9 anos 12,98%
10 anos ou acima 11,45%
Média ponderada 12,32%
Os vencimentos das parcelas não circulantes em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão 
demonstrados abaixo:

2023 2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2024 - - 107.126 126.131
2025 68.293 148.663 101.371 122.411
2026 73.482 144.278 541.068 895.839
2027 em diante 774.754 1.055.872   
Total 916.529 1.348.813 749.565 1.144.381
15. DEBÊNTURES
A composição das debêntures é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Debêntures não conversíveis 200.000 403.392 200.000 403.392
Juros remuneratórios 1.394 - 1.394 -
Custo de transação (263) (526) (263) (526)

201.132 402.866 201.132 402.866
Circulante 201.132 203.129 201.132 203.129
Não circulante - 199.737 - 199.737
A movimentação das debêntures é como segue:

Controladora/Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 602.980
Juros incorridos 73.369
Juros pagos (72.483)
Amortização do principal (200.000)
Custo de transação (1.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 402.866
Juros incorridos 48.030
Juros pagos (50.027)
Amortização de principal (200.000)
Custo de transação 263
Saldo em 31 de dezembro de 2023 201.132
As debêntures classificadas no passivo não circulante têm o seguinte prazo para amortiza-
ção em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2024 - - 199.737 199.737
2025 201.132 201.132 - 199.737
Total 201.132 201.132 199.737 399.474
As operações de debêntures contratadas pela Companhia exigem o cumprimento de cláu-
sulas restritivas financeiras, sob pena de antecipação de vencimento (“covenants”). O não 
cumprimento das obrigações ou restrições por dois trimestres consecutivos podem acarre-
tar o vencimento antecipado das dívidas vinculadas e inadimplência em relação a outras 
obrigações contratuais (crossdefault), de cada contrato de debêntures. Em 31 de dezembro 
de 2023 e 31 dezembro 2022, o Grupo Ímpar estava adimplente cumprindo integralmente 
com as condições contratuais.
16. TRIBUTOS A RECOLHER

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

COFINS a recolher 9.397 8.228 18.795 19.371
PIS a recolher 2.036 1.770 4.270 4.330
IRRF a recolher 10.920 26.777 19.893 33.518
ISS a recolher 13.634 8.677 47.291 33.232
INSS terceiros 1.146 1.430 2.307 2.430
Refis Municipal - Ímpar 13.021 25.712 181.172 284.618
Parcelamento taxa de resíduos só-
lidos / ISS 8.519 10.110 8.960 10.786
Outros 3.338 3.947 11.220 8.906

62.011 86.651 294.009 397.191
Circulante 57.040 69.573 192.111 221.812
Não circulante 4.971 17.078 101.797 175.379
Os tributos parcelados classificados no passivo não circulante têm o seguinte prazo para 
amortização em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2024 - - 14.300 56.862
2025 4.327 63.023 2.778 118.517
2026 483 17.426 -
2027 em diante 161 21.349 -  

4.971 101.797 17.078 175.379
17. CONTAS A PAGAR POR AQUISIÇÃO DE CONTROLADAS
As contas a pagar por aquisição de controladas se referem aos valores devidos aos antigos 
proprietários quando da aquisição das ações ou quotas representativas do capital social 
das entidades adquiridas. A movimentação das contas a pagar por aquisição de controla-
das na controladora é como segue:

Controladora
Saldo em  

31/12/2022
Contra- 

prestação
Paga- 

mento
Atualização  

Monetária (a)
Saldo em  

31/12/2023
Contas a pagar por 
 aquisição de controladas
Innova Hospitais 
 Associados Ltda. 31.189 - (7.408) 3.643 27.424
Nossa Senhora do Carmo 
 Participações S.A. 29.908 - (29.597) 931 1.242
Biodínamo Empreendimen-
 tos e Participações 352.083 - - 45.910 397.993
HBA S.A. - Assistência 
 Médica e Hospitalar 334.046 - - 51.875 385.921
Hospital São Domingos 
 Ltda. 208.093 - (66.500) 24.279 165.872
Clínica AMO 16.217 - - 2.115 18.332
Marimed Serviços Médicos 72.598 - (7.295) 8.990 74.293
Centro de Tratamento 
 Oncológico Ltda 25.109 - (1.462) 3.042 26.689
Centro de Oncologia - Con. - 4.217 - 148 4.365

1.069.243 4.217 (112.262) 140.933 1.102.131
Circulante 417.969
Não Circulante 684.162

1.102.131
Controladora

Saldo em  
31/12/2021

Contra- 
pres- 
tação

Paga- 
mento

Dívida  
acor- 
dada

Atuali- 
zação  
Mone- 

tária (a)
Saldo em  

31/12/2022
Contas a pagar 
 por aquisição de 
  controladas
Innova Hospitais 
 Associados Ltda. 36.951 - (4.821) (2.683) 1.742 31.189
Nossa Senhora do 
 Carmo Participações 
  S.A. 56.440 - (30.654) - 4.122 29.908
Biodínamo Empreen-
 dimentos e 
  Participações 317.679 - - (11.343) 45.747 352.083
HBA S.A. - Assistência 
 Médica e Hospitalar 289.112 750 - (2.838) 47.022 334.046
Hospital São 
 Domingos Ltda. 659.327 - (659.327) 208.093 - 208.093
Clínica AMO - 763.277 (735.289) (13.559) 1.788 16.217
Marimed Serviços 
 Médicos - 216.970 (150.906) (268) 6.802 72.598
Centro de Tratamento 
 Oncológico Ltda - 73.176 (51.627) 1.632 1.927 25.108

1.359.509 1.054.173 (1.632.624) 179.034 109.150 1.069.242

Circulante 690.112 367.514
Não Circulante 669.396 701.728

A movimentação das contas a pagar por aquisição de controladas no consolidado é como 
segue:

Consolidado
Saldo em  

31/12/2022
Contra- 

prestação
Paga- 

mento
Atualização  

Monetária (a)
Saldo em  

31/12/2023
Contas a pagar por aqui-
 sição de controladas
Innova Hospitais 
 Associados Ltda. 31.189 - (7.408) 3.643 27.424
Nossa Senhora do Carmo 
 Participações S.A. 30.687 - (29.597) 152 1.242
Biodínamo Empreendimen-
 tos e Participações 352.083 - - 45.910 397.993
HBA S.A. - Assistência 
 Médica e Hospitalar 334.046 - - 51.875 385.921
Hospital São Domingos 
 Ltda. 208.093 - (66.500) 24.279 165.872
Clínica AMO 28.020 - (1.965) 3.422 29.477
Marimed Serviços Médicos 72.598 - (7.295) 8.990 74.293
Centro de Tratamento 
 Oncológico Ltda 25.109 - (1.462) 3.042 26.689
Centro de Oncologia - Con. - 4.217 - 148 4.365

1.081.825 4.217 (114.227) 141.461 1.113.276
Circulante 423.952
Não Circulante 689.324

Controladora

Saldo em  
31/12/2021

Contra- 
prestação

Paga- 
mento

Dívida  
acor- 
dada

Atua- 
lização  
Mone- 

tária (a)
Saldo em  

31/12/2022
Contas a pagar 
 por aquisição de 
  controladas
Innova Hospitais 
 Associados Ltda. 36.951 - (4.821) (2.683) 1.742 31.189
Nossa Senhora do 
 Carmo Participa-
  ções S.A. 56.440 - (30.654) - 4.122 29.908
Biodínamo Empreen-
 dimentos e 
 Participações 317.679 - - (11.343) 45.747 352.083
HBA S.A. - Assistên-
 cia Médica e 
 Hospitalar 289.112 750 - (2.838) 47.022 334.046
Hospital São 
 Domingos Ltda. 659.327 - (659.327) 208.093 - 208.093
Clínica AMO - 763.277 (735.289) (13.559) 1.788 16.217
Marimed Serviços 
 Médicos - 216.970 (150.906) (268) 6.802 72.598
Centro de Tratamento 
 Oncológico Ltda - 73.176 (51.627) 1.632 1.927 25.108

1.359.509 1.054.173 (1.632.624) 179.034 109.150 1.069.242
Circulante 690.112 367.514
Não Circulante 669.396 701.728
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de paga-
mento em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2024 - - 269.002 269.002
2025 113.125 113.125 384.931 373.640
2026 100.399 100.399 - -
2027 434.906 434.906 - -
A partir de 2028 35.732 40.894 - -

684.162 689.324 653.933 642.642
18. OUTRAS CONTAS A PAGAR E PROVISÕES

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Provisão para serviços médicos 23.031 33.710 59.176 67.478
Contas a pagar com terceiros 43.159 41.493 91.115 53.746
Aquisição de imóveis - - - 68.046
Créditos a identificar de clientes 43.230 19.415 66.580 72.866
Créditos antecipados de subsidiárias (c) 9.537 198.930 11.505 228.912
Passivo contingente (a) 79.080 79.080 79.080 79.080
Repasse de despesas corporativas 513.259 - 968.820 -
Receita diferida 40.131 48.660 42.854 52.535
Outros débitos (b) 260.717 251.634 357.171 67.847
Total de outras contas a pagar e 
 provisões 1.012.144 672.922 1.676.301 690.510
Circulante 758.361 293.549 1.409.537 491.048
Não circulante 253.783 379.373 266.764 199.462
(a) Provisão para possíveis contingências identificadas na aquisição do Hospital da Bahia e 
Hospital São Domingos. Esse valor foi apurado e registrado no contexto da combinação de 
negócios e a contrapartida está registrada em outros créditos. (b) Refere-se substancialmente 
aos direitos creditórios definidos como superveniência ativa no contrato de compra e venda 
do Grupo São Domingos. No eventual recebimento, a Companhia pagará o valor aos antigos 
acionistas. (c) Em 2023, a Controladora Grupo DASA implementou um processo de repasse 
de despesas corporativas, da Controladora para as Controladas e subsidiárias. Esses repas-
ses envolvem despesas administrativas e despesas financeiras que a DASA, inicialmente, 
assume e compartilha entre as Controladas e subsidiárias por processo de um rateio.
19. PROVISÕES PARA DEMANDAS FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS E CÍVEIS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Cíveis 14.556 42.305 34.094 56.356
Trabalhistas 16.736 8.704 82.778 25.148
Tributárias (a) 1.589 1.415 219.167 177.174

32.881 52.424 336.039 258.678
(a) Provisão para possíveis contingências identificadas na aquisição do Hospital da Bahia e 
Hospital São Domingos. Esse valor foi apurado e registrado no contexto da combinação de 
negócios e a contrapartida está registrada em provisões judiciais (vide nota 23). A provisão 
para causas cíveis refere-se, principalmente, a ações indenizatórias por danos morais, ma-
teriais e estéticos decorrente de erro médico. A provisão para causas trabalhistas refere-se 
a reclamações trabalhistas por parte de ex-colaboradores, que estão pleiteando horas-ex-
tras, dano moral; acidente de trabalho, diferenças salariais e outros. Para as questões fis-
cais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis, a provisão é constituída para 100% dos proces-
sos com possibilidade de perda provável. Processo classificados com risco de perda 
possível: No âmbito cível, a Companhia possui processos classificados como perda possí-
vel que totalizam R$ 871.423 nas demonstrações financeiras individuais e R$ 1.188.815 
nas demonstrações financeiras consolidadas relacionados a processos de responsabilida-
de civil com pedido de indenização por danos materiais e morais decorrentes de suposto 
erro médico ou falha de procedimentos. Os processos trabalhistas classificados como per-
da possível totalizam R$ 82.816 nas demonstrações financeiras individuais e R$ 135.751 
nas demonstrações financeiras consolidadas e referem-se a reclamações trabalhistas de 
ex-empregados e responsabilidade subsidiária ajuizados por empregados de empresas 
que prestam serviços especializados à Companhia em regime de terceirização. Os proces-
sos tributários classificados como perda possível totalizam R$ 50.243 nas demonstrações 
financeiras individuais e R$ 388.554 nas demonstrações financeiras consolidadas e refe-
rem-se a auto de infração e execução fiscal promovidos pelo município de São Paulo visan-
do à cobrança de valores supostamente devidos a título de taxa de resíduos sólidos. Não é 
esperado nenhum outro passivo relevante resultante dos passivos contingentes, além da-
queles provisionados. A movimentação das provisões em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro 2022 ocorreu da seguinte forma:

Controladora

Saldo em  
31/12/2022

Adições  
por incor- 
porações Adições

Paga- 
mentos

Atualização  
do valor  

previsto/  
Reversões

Saldo em  
31/12/2023

Cíveis e trabalhista 51.009 - (930) (17.738) (1.048) 31.293
Tributárias 1.415 - (1.435) 1.609 1.589

52.424 - (930) (19.173) 560 32.881

Saldo em  
31/12/2021

Adições  
por incor- 
porações Adições

Paga- 
mentos

Atualização  
do valor  

previsto/  
Reversões

Saldo em  
31/12/2022

Cíveis 37.496 - 19.095 (9.918) (4.368) 42.305
Trabalhistas 4.907 - 8.169 (2.122) (2.251) 8.703
Tributárias - - 1.415 - - 1.415

42.403 - 28.679 (12.040) (6.619) 52.423
Consolidado

Saldo em  
31/12/2022

Adições  
por incor- 
porações

Adi- 
ções  
com  

contra- 
partida

Adi- 
ções

Paga- 
mentos

Atuali- 
zação  

com  
contra- 
partida

Atualização  
do valor  

previsto/  
Reversões

Saldo em 
 31/12/2023

Cíveis e 
 traba-
 lhista 81.318 - 65.979 11.305 (63.686) 23.204 (1.248) 116.872
Tributá-
 rias (a) 177.360 - 7.212 39 (18.237) 52.699 94 219.167

258.678 - 73.190 11.344 (81.923) 75.903 (1.154) 336.039

Saldo em  
31/12/2021

Adições  
por incor- 
porações

Adições  
com  

contra- 
partida

Adi- 
ções

Paga- 
mentos

Atualização  
do valor  

previsto/  
Reversões

Saldo em  
31/12/2022

Cíveis 56.553 187 - 56.518 (10.184) (46.717) 56.357
Trabalhistas 45.902 110 - 2.580 (2.123) (21.508) 24.961
Tributárias 1.520 - 175.711 1.415 - (1.286) 177.360

103.975 297 175.711 60.513 (12.307) (69.511) 258.678
(a) Provisão para possíveis contingências identificadas na aquisição do Hospital da Bahia e 
Hospital São Domingos. Esse valor foi apurado e registrado no contexto da combinação de 
negócios e a contrapartida está registrada em provisões judiciais (vide nota 23).
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 
7.569.434 (R$ 6.605.824, em 31 de dezembro de 2022), representado por 8.179.779.140 ( 
4.428.776.413 em 31 de dezembro de 2022) ações ordinárias, todas nominativas, escritu-
rais e sem valor nominal, sendo R$ 7.235.824 totalmente subscrito e integralizado (repre-
sentando 7.819.269.530 ações) e R$ 333.610 a integralizar (representando 360.509.610 
ações) em futuro aumento de capital social (AFAC) pela controladora Diagnósticos da Amé-
rica S.A. (DASA), que é detentora de 100% de participação da Companhia. É autorizado o 
aumento de capital, mediante emissão de novas ações até o limite de 1.000.000 (um bilhão) 
de ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária.Adiantamento para futu-
ro aumento de capital (AFAC): O Saldo de adiantamento para futuro aumento de capital 
em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 333.610 (R$ 5.253.279 em 31 de dezembro de 
2022). A utilização do AFAC ocorre no prazo máximo de até 120 dias contados da data do 
recebimento do recurso. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei no. 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. Reserva de capital: A reserva de capital foi constituída com valores recebi-
dos pela Companhia e que não transitaram pelo seu resultado, por não se referirem a 
contraprestação à prestação de serviços. A reserva de capital somente poderá ser utilizada 
para aumento de capital e absorção de prejuízos. Ajuste de avaliação patrimonial; Repre-
senta os efeitos de transações de acionistas referente opção de compra e venda de partici-
pações de acionistas minoritários. Dividendos: Nos termos do estatuto social, é assegura-
do aos acionistas a distribuição de 25% do lucro líquido apurado no encerramento de cada 
exercício social, compensados os valores de dividendos intermediários e juros sobre capital 
próprio. Conforme previsão legal e de acordo com o Estatuto da Companhia, os juros sobre 
o capital próprio são declarados e distribuídos aos acionistas como dividendos mínimos 
obrigatórios assim imputados em proposta da Diretoria que tratou sobre a distribuição inter-
calar de dividendos referentes ao lucro líquido da Companhia.
21. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Abaixo, apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita operacional líquida 
apresentada na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita de serviços prestados
Operadoras de planos de saúde 4.320.015 3.825.728 7.844.840 6.802.135
Particulares 113.127 146.781 213.908 228.478
Pesquisa Clínica 7.764 2.946 8.615 -

4.440.906 3.975.455 8.067.363 7.030.613
Deduções:
Glosas (154.369) (55.942) (250.521) (66.258)
Impostos (247.005) (222.889) (489.912) (430.167)
Receita operacional líquida 4.039.532 3.696.624 7.326.929 6.534.188
(a) A Companhia revisitou o provisionamento de receita dos serviços prestados e não fatu-
rados com base nos dados históricos realizados junto às operadoras de saúde e, em 31 de 
dezembro de 2023, ajustou o prazo máximo de permanência do registro do provisionamen-
to, gerando um impacto positivo de R$ 25.491. A Companhia e suas controladas possuem 
certo grau de concentração em suas carteiras de clientes. Em 31 de dezembro de 2023, a 
concentração dos cinco principais clientes era de 47,6% do total da receita (53,3% em 31 
de dezembro de 2022).
22. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Custo com pessoal (740.617) (695.515) (1.421.203) (1.229.412)
Custo com material (1.086.806) (958.940) (2.086.538) (1.689.016)
Custo com serviços e utilidades (862.705) (770.562) (1.528.940) (1.329.303)
Custo com depreciações e 
 amortizações (219.661) (227.985) (270.161) (282.233)
Gastos gerais (155.911) (147.381) (277.096) (254.313)

(3.065.700) (2.800.383) (5.583.938) (4.784.276)
(a) Com base nos dados históricos de consumo de Órteses, Próteses e Materiais Especiais 
(“OPME”), a Companhia revisitou os montantes provisionados para essa rubrica buscando 
uma melhor estimativa para o registro do custo por competência (atendimentos realizados), 
gerando um incremento no montante de R$ 59.176 em 31 de dezembro de 2023. 
23. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (203.137) (255.905) (299.529) (411.536)
Plano de remuneração baseado em ações (9.947) (18.936) (9.947) (18.936)
Serviços de terceiros (141.993) (134.644) (254.641) (217.456)
Serviços de manutenção e limpeza (40.504) (60.219) (41.878) (93.242)
Tributos, taxas e despesas legais (5.951) (32.488) (6.719) (48.855)
Depreciação e amortização (36.384) (17.893) (78.320) (12.559)
Energia elétrica, água e telefone (44.363) (25.084) (73.444) (51.154)
Provisão para contingências (3.657) (5.964) 5.792 36.689
Perda por redução ao valor recuperável 
 de contas a receber (80.435) (14.013) (97.539) 2.263
Repasse de despesas corporativas (152.529) - (287.914) -
Outras despesas administrativas (69.662) (74.468) (73.401) (108.365)

(788.561) (639.614) (1.217.067) (923.151)
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(a) Em 2023, a Controladora Grupo DASA implementou um processo de repasse de despe-
sas corporativas, da Controladora para as Controladas e subsidiárias. Esses repasses en-
volvem despesas administrativas e despesas financeiras que a DASA, inicialmente, assume 
e compartilha entre as Controladas e subsidiárias por processo de um rateio.
24. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Outras receitas
Receitas de locação de imóveis 7.388 9.599 17.152 17.594
Recuperação de despesas - 3 1 113
Demais receitas e despesas 
 operacionais (a) 261.868 197.853 18.154 17.008

269.256 207.455 35.307 34.715
(a) O saldo de “demais receitas e despesas operacionais” é composto por: a baixa dos di-
reitos creditórios definidos como superveniência ativa no contrato de compra e venda do 
Grupo São Domingos (200MM); contas a receber com antiga gestão relacionada ao proces-
so de contingências cíveis, tributários e trabalhistas das empresas subsidiárias (48MM); 
apropriação de adiantamento recebido do banco Santander para preferência bancária dos 
colaboradores (9.7MM).
25 Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e debêntures (46.456) (90.527) (74.849) (154.339)
Juros sobre arrendamento por direito de uso (65.933) (65.315) (112.422) (113.115)
Juros (a) (23.479) (109.150) (42.080) (110.349)
Atualização monetária do contas a pagar 
 por aquisição de controladas (140.933) (3.195) (141.461) (29.208)
Despesas com instrumentos financeiros - (1.417) - (2.586)
Variações cambiais e monetárias passivas (12.406) (25.737) (41.499) (29.558)
Variação monetária de contingências (560) - 1.154 -
Repasse de despesas corporativas (b) (360.730) - (680.906) -
Variação monetária de créditos com 
 antiga gestão 75.904 - - -
Outras (24.762) (34.674) (44.479) (64.200)

(599.355) (330.015) (1.136.542) (503.355)
Receitas financeiras
Juros 45.923 12.229 77.218 17.420
Variações cambiais e monetárias ativas 22.765 33.657 24.442 36.858
Instrumentos financeiros derivativos (9.400) (21.355) - (20.896)
Outras 668 27.201 1.554 57.678

59.956 51.732 103.214 91.060
(539.399) (278.283) (1.033.328) (412.295)

a) Despesas de demais juros como de mora, juros de pagamento em atraso, antecipação 
de recebíveis, entre outros. b) Em 2023, a DASA implementou um processo de repasse de 
despesas corporativas, da Controladora para as Controladas e Subsidiarias. Esses repas-
ses envolvem despesas administrativas e despesas financeiras que a Dasa assume a des-
pesa inicialmente e compartilha entre as Controladas e Subsidiárias por meio de um rateio
26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
As provisões para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, obedecendo 
o regime de competência. A alíquota fiscal combinada, ou alíquota nominal, utilizada nas 
apurações de 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 é de 34%, em conso-
nância a legislação tributária em vigor. A conciliação da despesa de imposto de renda e 
contribuição social e respectiva alíquota efetiva desses tributos é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (476.554) 295.210 (472.096) 436.714
Alíquota fiscal combinado 34% 34% 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL - 
 alíquota estatutária 162.028 (100.371) 160.512 (148.483)
Juros sobre capital próprio (3.733) 36.486 7.867 36.486
Equivalência patrimonial (133.172) 99.822 - -
Outras adições permanentes (a) (97.657) (5.912) (231.559) 3.611

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado com IRPJ e CSLL - 
 alíquota estatutária (72.534) 30.025 (63.180) (108.386)
Despesa de imposto de renda e 
 contribuição social: (72.534) 30.025 (63.180) (108.386)
Corrente (4.383) - (76.203) (126.468)
Diferido (68.151) 30.025 13.023 18.082
Taxa efetiva 15,22% 10,17% 13,38% -24,82%
(a) Na controladora, em 2022 foi registrado um ativo indenizatório, o qual o imposto de 
renda decorrente foi reconhecido em 2023 entre Ímpar e HSD no valor de R$ 60 milhões. 
Além disso, há as perdas de contas a receber de aproximadamente R$ 12 milhões, perdas 
de inventário de aproximadamente R$ 3 milhões e diferido não registrado sobre prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa de CSLL no valor aproximado de R$ 3milhões. No conso-
lidado, diferido não registrado sobre prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL no 
valor aproximado de R$ 66milhões e baixa de direito creditório não dedutível no HSDC de 
aproximadamente R$ 68milhões. Impostos diferidos sobre prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de 
ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. Em linha com a CPC 32 / IAS 12, o Grupo 
Ímpar, baseia-se na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, por meio de estu-
do técnico aprovado pela Administração, para reconhecer ativos e passivos fiscais diferidos 
sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais. Os prejuízos fiscais não possuem prazo 
prescricional e sua compensação é limitada legalmente a 30% dos lucros tributáveis. As 
projeções para realização dos ativos fiscais diferidos são revisadas anualmente. A compo-
sição dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos está apresentada a 
seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Provisão para contingências (16.678) 19.191 50.884 15.170
Provisão para crédito de liquidação 
 duvidosa 61.592 22.002 75.870 30.180
Provisão plano de remuneração baseado 
 em ações - - -
Provisão para participação nos lucros 3.699 27.772 4.056 28.986
Provisão para perda com investimentos 3.496 3.496 3.496 3.496
Provisão para perdas sobre créditos 
 precatórios 5.117 5.117 5.117 5.117
Provisão para fornecedores 19.751 12.743 21.554 7.498
Diferença entre taxa fiscal e vida útil - 
 depreciação 7.631 6.389 4.771 2.553
Provisão de ISS sobre receita a Faturar 3.771 1.821 12.091 7.308
Arrendamentos 33.442 27.546 45.135 42.565
Ajuste de avaliação patrimonial 22.575 19.679 22.575 19.943
Prejuízo fiscal e base negativa 905 - 74.154 70.954
Outros (a) (64.570) 4.022 (74.513) 7.167

80.732 149.778 245.191 240.937
(a) Em 2022 foi registrado um ativo indenizatório, o qual o imposto de renda decorrente foi 
reconhecido em 2023 entre Ímpar e HSD no valor de R$ 60 milhões.
Os saldos de impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais serão realizados de acordo 
com o cronograma a seguir.

Controladora Consolidado
2025 905 3.501
2026 - 5.374
2027 - 7.997
2028 em diante - 57.283
Como mencionado, a Administração do Grupo Ímpar considera que os saldos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos decorrentes de diferenças temporárias serão 
realizados de acordo com a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base 
em estudo técnico de viabilidade. O Grupo Ímpar não identificou indicadores de não recu-
peração dos impostos diferidos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir mostra os valores contábeis e 
justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo sua hierarquia de valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo de ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo se o valor contábil for uma aproximação razoável do valor justo.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores
Ímpar Serviços Hospitalares S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. 
(«Companhia»), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. e suas contro-
ladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. e da Ímpar 
Serviços Hospitalares S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho conso-
lidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos.

Como o 
assunto foi
conduzido

Assuntos

Porque 
é um PAA

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria

Sistema de geração de informações financeiras
As operações da Companhia e suas controla-
das são impactadas pelo elevado número de 
transações, dispersão geográfica e pelas parti-
cularidades de suas unidades de negócio ad-
quiridas ao longo do tempo. A estrutura do sis-
tema de geração de informações financeiras é 
complexo e inclui controles internos e controles 
gerais de tecnologia da informação, manuais e 
automatizados, dependentes dos sistemas de 
gestão integrados ou não. Dessa forma, a eficá-
cia do desenho e da operação destes controles 
é de suma importância para que os registros 
contábeis e, por consequência, para que as de-
monstrações financeiras individuais e consoli-
dadas estejam livres de distorções relevantes. 
Essa estrutura complexa de sistema de geração 
de informações financeiras envolve várias uni-
dades de diagnósticos e centros hospitalares 
em diversos estados do Brasil, bem como dife-
rentes sistemas informatizados com diferentes 
níveis de maturação. Consideramos essa cir-
cunstância como um dos principais assuntos 
em nossa auditoria, pois as transações proces-
sadas nos diferentes sistemas informatizados 
podem eventualmente resultar em informações 
críticas incorretas, inclusive aquelas utilizadas 
na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos incluíram, entre 
outros: • Atualizamos nosso entendimento 
dos sistemas e da efetividade dos princi-
pais controles internos e controles gerais 
de tecnologia da informação, utilizados 
para a geração de informações financei-
ras. • Utilizamos especialistas em tecnolo-
gia da informação para nos auxiliar no en-
tendimento relacionado aos ambientes 
dos sistemas automatizados de informa-
ção, assim como em relação aos controles 
manuais dependentes dos sistemas auto-
matizados. • Executamos testes substanti-
vos em relação à integridade dos relató-
rios produzidos pelos sistemas 
relacionados e utilizados em nossos pro-
cedimentos de auditoria. • Em nosso pro-
cesso de auditoria, identificamos reco-
mendações para o aprimoramento dos 
sistemas contábil e de controles internos, 
e as comunicamos à administração e aos 
encarregados pela governança. Para os 
aspectos observados em relação aos con-
troles internos e gerais de tecnologia da 
informação, avaliamos o impacto na natu-
reza, época e extensão de nossos proce-
dimentos substantivos para obtermos evi-
dências apropriadas e suficientes.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria

Teste para verificação de impairment - (Notas 4(l) e 11)
Em 31 de dezembro de 2023 a Compa-
nhia e suas controladas possuem saldos 
relevantes de ativos intangíveis que in-
cluem ágio na aquisição de empresas, 
cujo valor recuperável é testado anual-
mente conforme requerido pelo CPC 01/
IAS 36 - Redução ao valor recuperável 
de ativos. A avaliação de recuperabilida-
de é realizada para cada segmento e 
Unidade Geradora de Caixa (UGC) à 
qual os saldos se relacionam, cujo valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor 
presente, que envolve premissas para 
elaboração das projeções de fluxo de 
caixa, incluindo a taxa de crescimento 
dos negócio e a taxa de desconto utiliza-
da para descontar os fluxos projetados. 
Devido às incertezas relacionadas às 
premissas utilizadas para estimar o valor 
em uso das UGCs, que podem resultar 
em ajuste material nos saldos contábeis, 
mantivemos essa uma área de foco de 
nossos trabalhos de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: • Entendimento do processo de 
preparação e revisão dos estudos técnicos e 
análises ao valor recuperável preparado pela 
Companhia e suas controladas. • Avaliação da 
governança em torno desse processo, incluindo 
a confirmação da aprovação dos orçamentos 
utilizados no cálculo. • Análise, com o auxílio dos 
nossos especialistas, das premissas utilizadas 
pela Companhia e suas controladas, especial-
mente as relativas às taxas de crescimento dos 
negócios, às projeções de fluxo de caixa e os 
respectivos custos médios ponderados de capi-
tal, bem como comparação de premissas utiliza-
das pela Companhia e suas controladas com 
dados de mercado, quando disponíveis. • Análi-
se das divulgações efetuadas pela Companhia 
nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela administração da 
Companhia e de suas controladas para determi-
nação do valor recuperável desses ativos, bem 
como as divulgações em notas explicativas, são 
consistentes com as evidências obtidas.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria

Reconhecimento da receita - Controladora e Consolidado - (Notas 4(g) e 21)
As receitas de prestação de 
serviços são reconhecidas no 
momento em que os serviços 
são prestados, considerando 
os descontos comerciais e glo-
sas (procedimentos efetuados 
mas não aprovados pelos pla-
nos e operadoras de saúde). A 
Companhia e suas controladas 
utilizam o método do valor es-
perado para estimar a receita, 
devido ao grande número de 
planos e operadoras de saúde, 
além de bases estatísticas de 
percentuais históricos de glo-
sas dos últimos 3 anos, com o 
objetivo de mensurar e reco-
nhecer correspondentes per-
das.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre ou-
tros: • Entendimento do processo e das políticas contá-
beis adotadas pela Companhia e suas controladas para 
o reconhecimento de receita, especificamente os relacio-
nados ao faturamento dos serviços prestados e à mensu-
ração dos serviços prestados e ainda não faturados (re-
ceitas a faturar). • Revisão da reconciliação dos relatórios 
de faturamento com o saldo contábil de receita reconhe-
cida nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. • Realização de testes documentais, como por 
exemplo a inspeção dos espelhos de atendimento (aceite 
do cliente), dos aceites dos planos e operadoras de saú-
de, liquidações financeiras, faturas e relatórios médicos, 
com base em amostra, com objetivo de obter evidências 
sobre a existência da receita de serviços faturados e a 
faturar, principalmente no fim do exercício, avaliando o 
momento e montantes do reconhecimento da receita. 

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria

Reconhecimento da receita - Controladora e Consolidado - (Notas 4(g) e 21)
Devido à relevância das recei-
tas de prestação de serviços, 
bem como aos julgamentos 
exercidos pela administração 
na determinação das estimati-
vas relacionadas à mensura-
ção das perdas estimadas com 
glosas, mantivemos essa uma 
área de foco de nossos traba-
lhos de auditoria.

• Análise e testes das premissas estabelecidas pela ad-
ministração relacionadas a glosas dos planos e operado-
ras de saúde, bem como dos critérios para mensuração 
das perdas estimadas com glosas, além de recálculo das 
correspondentes provisões para perdas. • Análise das 
divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Como base 
nos procedimentos acima resumidos, o reconhecimento 
de receitas de prestação de serviços, incluindo as glo-
sas, e as divulgações correlatas são razoáveis e consis-
tentes com as informações obtidas.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria

Provisões e contingências fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis - (Notas 4(q) 
e 19)
A Companhia e suas controladas são partes 
passivas em processos judiciais decorrentes 
do curso normal de suas operações, espe-
cialmente aqueles de natureza fiscal, previ-
denciária, trabalhista e cível, que são relati-
vos a divergências na interpretação das 
normas, legislação, entre outros. Normalmen-
te os referidos processos são encerrados 
após um longo tempo e envolvem, não só 
discussões acerca do mérito, mas também 
aspectos processuais complexos, de acordo 
com a legislação vigente. A administração da 
Companhia e suas controladas, com o apoio 
de seus assessores jurídicos internos e ex-
ternos, estima os possíveis desfechos para 
esses processos, provisiona aqueles consi-
derados como de perda provável, e divulga 
aqueles considerados como de perda possí-
vel. Considerando a relevância dos valores, 
as incertezas envolvidas para a determina-
ção e constituição da provisão, bem como 
efetuar as divulgações requeridas, mantive-
mos essa uma área de foco de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: • Entendimento dos con-
troles estabelecidos para identificar, men-
surar, registrar e divulgar as provisões e as 
contingências. • Obtivemos, dos assesso-
res jurídicos que patrocinam as causas 
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cí-
veis da Companhia e suas controladas, a 
confirmação dos valores e a classificação 
do risco de perdas. • Com o apoio de nos-
sos especialistas da área tributária, efetua-
mos o entendimento dos objetos dos prin-
cipais processos em andamento, 
obtivemos a documentação suporte da 
avaliação da administração e analisamos e 
discutimos a razoabilidade das conclusões 
alcançadas. Consideramos que os critérios 
e premissas adotados pela administração 
para a determinação e constituição da pro-
visão, bem como para as divulgações efe-
tuadas nas notas explicativas, estão con-
sistentes com as avaliações dos seus 
assessores jurídicos.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das en-
tidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, even-
tualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas re-
levantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à 
nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 5 de abril de 2024
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Geovani da Silveira Fagunde

Contador CRC 1MG051926/O-0

Controladora
Valor justo Saldo contábil

Ativos financeiros mensurados a valor justo Nota Classificação por categoria Hierarquia 31/12/2023 31/12/2022
Aplicações financeiras 6 Valor justo por meio do resultado Nível 2 - 282.730 329.297
Instrumentos financeiros derivativos - Valor justo por meio do resultado Nível 2 - 7.165 22.421

289.895 351.718
Ativos financeiros não mensurados a valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 6 Ativo financeiro custo amortizado - - 77.717 133.373
Contas a receber de clientes 7 Ativo financeiro custo amortizado - 1.415.994 1.498.746 1.095.430

1.415.994 1.576.463 1.228.803
1.415.994 1.866.359 1.580.521

Passivos financeiros não mensurados a valor justo
Empréstimos e financiamentos 13 Passivo financeiro custo amortizado - (41.647) (44.094) (95.309)
Debêntures 15 Passivo financeiro custo amortizado - (202.625) (201.132) (402.866)
Fornecedores 12 Passivo financeiro custo amortizado - (383.802) (406.232) (369.297)
Contas a pagar por aquisição de controladas 17 Passivo financeiro custo amortizado - (1.093.595) (1.102.131) (1.069.243)
Passivos de arrendamentos 14 Passivo financeiro custo amortizado - - (978.815) (861.858)
Instrumentos financeiros derivativos - Swap 27 Passivo financeiro custo amortizado - (1.505) (4.954)

(1.721.669) (2.733.909) (2.803.527)
Consoliado

Valor justo Saldo contábil
Ativos financeiros mensurados a valor justo Nota Classificação por categoria Hierarquia 31/12/2023 31/12/2022

Aplicações financeiras 6 Valor justo por meio do resultado Nível 2 - 462.689 342.586
Instrumentos financeiros derivativos - Valor justo por meio do resultado Nível 2 - 7.165 25.028

469.854 367.614
Ativos financeiros não mensurados a valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 6 Ativo financeiro custo amortizado - - 202.236 319.729
Contas a receber de clientes 7 Ativo financeiro custo amortizado - 2.509.135 2.655.772 1.987.418

2.509.135 2.858.008 2.307.147
2.509.135 3.327.861 2.674.761

Passivos financeiros não mensurados a valor justo
Empréstimos e financiamentos 13 Passivo financeiro custo amortizado - (164.258) (162.509) (371.309)
Debêntures 15 Passivo financeiro custo amortizado - (202.625) (201.132) (402.866)
Fornecedores 12 Passivo financeiro custo amortizado - (723.767) (766.065) (648.262)
Contas a pagar por aquisição de controladas 17 Passivo financeiro custo amortizado - (1.102.691) (1.113.276) (1.081.825)
Passivos de arrendamentos 14 Passivo financeiro custo amortizado - - (1.424.402) (1.280.285)
Instrumentos financeiros derivativos - Swap 27 Passivo financeiro custo amortizado - - (1.505) (7.636)

(2.193.342) (3.668.889) (3.792.183)
Na mensuração, o valor contábil representa uma aproximação razoável do valor justo, como descrito abaixo: a-) Os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
contas a pagar a fornecedores e demais passivos circulantes são equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos; b-) 
Os saldos de Certificado Depósito Bancário e operações compromissadas são (a), mensuradas a valor justo em contrapartida ao resultado consideram as taxas pactuadas entre as 
partes na contratação dos investimentos, incluindo informações de mercado que possibilitem tal cálculo. Os títulos e valores mobiliários são mensurados ao custo amortizado e aproxi-
mam-se dos seus valores justos em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados; c-) Os valores contábeis de empréstimos, financiamentos e debêntures são mensura-
dos por seu custo amortizado e divulgados a valor justo, o qual não difere de forma material dos valores contábeis na medida em que os juros pactuados são consistentes com taxas 
correntes de mercado. Os diferentes níveis foram definidos da seguinte forma: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - 
Informações, além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja diretamente (preços) ou indiretamente (derivado dos preços). Nível 3 - 
Premissas, para ativos ou passivos, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). Risco cambial: a) O Grupo tem contas a pagar por aquisição 
de controladas em Dólar, e considerou os cenários abaixo para volatilidade do Real paridade Dólar. • Cenário 1: (25% de valorização do Real) paridade R$/US$ de 3,63; • Cenário 2: 
(50% de valorização do Real) paridade R$/US$ de 2,42; • Cenário 3: (25% de desvalorização do Real) paridade R$/US$ de 6,05; • Cenário 4: (50% de desvalorização do Real) paridade 
de R$/US$ de 7,26

Controladora
Ativo circulante Passivo circulante - Receita de Custos dos serviços

clientes Outras contas a pagar serviços prestados
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ecolimp Sistemas de Serviços Ltda. - 15 - 7.395 - - 32.305 49.975
Luminamd Capacitação e Treinamento Ltda. - - - - - - 5 -
Patrys Investimentos Imobiliários Ltda. - - - 17.018 - - 92.946 106.501
PTR14 Investimentos Imobiliários S.A. - - 2.129 - - - 21.291 -
Signo Properties Investimentos Imobiliários Ltda. - - - - - - 3.940 2.518
Socec Serviços Médicos SS Ltda. - - - 656 - - - 4.162
VK Saúde Ltda. - - - - - - 401 -

721 768 8.934 54.134 - 2.551 225.052 223.859
As transações com partes relacionadas, conforme acima apresentadas, são realizadas a custo e são eliminadas nas demonstrações financeiras consolidadas.
Consolidado

Ativo circulante Passivo circulante - Receita de Custos dos serviços
clientes Outras contas a pagar serviços prestados

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

3G Empreendimentos e Participações Ltda. - - 606 - - - 6.038 -
Agaesse Serviços Ltda - - 57 - - - 627 -
Amil Assistência Médica Internacional S.A. - - - 5.754 - - 254 -
CM Hospitalar S.A. - - - 16.883 - - - 103
Conexa Saúde Serviços Médicos Ltda - - - 38 - - - 246
CM Tecnologia S.A. - - - - - - 861 -
Conexa Saude Serviços Médicos Ltda - - 15 - - - 477 -
Conectom Teleinformática Comércio e Serviços Ltda. - - 3 - - - 55 -
Diagnósticos da América S.A. 721 753 6.852 9.196 - 2.551 87.440 75.678
Ecolimp Sistemas de Serviços Ltda. - 15 - 7.611 - 9 36.428 53.735
Ímpar Serviços Hospitalares S.A. - 617 - 1 - - - -
Hro - Hospital de Referência Oftalmologica Ltda. - - - - - - 165 -
Luminamd Capacitação e Treinamento Ltda. - - - - - - 5 -
Neuro Imagem Ltda. - - - 197 - - - -
Patrys Investimentos Imobiliários Ltda. - - - 17.018 - - 92.946 106.501
PTR14 Investimentos Imobiliários S.A. - - 2.129 - - - 21.291 -
Signo Properties Investimentos Imobiliários Ltda. - - - - - - 3.940 2.518
Socec Serviços Médicos SS Ltda. - - - 656 - - - 4.162
Solit Fundo de Invest. em Participações Multiestratégia - - - - - - - -
VK Saúde Ltda. - - - - - - 403 -

721 1.385 9.662 57.354 - 2.560 250.930 242.943

Partes relacionadas - Contratos mútuos entre a Companhia e suas controladas em 31 
de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022

Taxa  
remuneratória Vencimento 31/12/2023 31/12/2022

Contrato de mútuo
Centros 100% CDI 31/07/2027 6.440 -
Diagnósticos das Américas S.A. - 04/03/2024 67.506 -
Grupo Carmo 100% CDI 11/12/2026 132.618 80.420
Grupo Marimed 100% CDI 11/12/2026 31.613 -

238.177 80.420

Repasse de despesas corporativas: Em 2023, a Companhia implementou um processo 
de repasse de despesas corporativas. Esses repasses envolvem despesas administrativas 
e financeiras que a Controladora assume inicialmente e compartilha entre as controladas e 
subsidiárias por meio de um rateio. Os valores foram contabilizados na rubrica de partes 
relacionadas no passivo não circulante, totalizando R$ 513.259 na controladora e R$ 
968.820 no consolidado (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022, controladora e consolidado).
29. COBERTURA DE SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2023 o total de cobertura de seguros era de R$ 3.269.577 sendo 
R$ 612.500 para lucros cessantes, R$ 2.657.077 para danos materiais nas demonstrações 
individuais e R$ 3.271.577 sendo R$ 612.500 para lucros cessantes, R$ 2.000 para respon-
sabilidade civil profissional e R$ 2.657.077 para danos materiais nas demonstrações con-

solidadas.
30. INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES AOS FLUXOS DE CAIXA
As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e apresenta-
das de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa e IAS 07 - Statement of Cash Flows.
Informações suplementares Controladora Consolidado
aos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Arrendamentos sem efeito caixa - 
 Adições e remensuração
Direito de uso 227.683 372.460 272.773 460.792
Passivo de arrendamentos (227.683) (372.445) (272.784) (463.014)
31. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não ocorreram eventos em 2024 a serem reportados.

Diretoria
Emerson Leandro Gasparetto

Diretor Presidente de Operações Hospitalares e Oncologia
 Gustavo dos Santos Fernandes - Diretor Geral de Oncologia

Evandro Luis Rezera - Diretor de Controladoria Fiscal
Lucianne Assôfra Sperandio Atencio

Gerente Executivo de Controladoria - CRC 1SP264068/O-6
Murilo Faria Mariani - Diretor Financeiro Hospitalar e Oncologia

Receita (Despesa) com Variação Cambial em R$
Saldo R$ Valor de referência US$ Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4

Taxa do Dólar - 4,8413 3,63 2,42 6,05 7,26
Empréstimos em USD 43.945 9.077 32.958 21.972 54.931 65.917
Resultado financeiros - receita (despesa) 10.986 21.972 (10.986) (21.972)
O Grupo Ímpar assumiu empréstimos contratados em moeda estrangeira (dólar norte-americano) que possuem instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção contra 
oscilação da taxa de câmbio. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía contratos de derivativos para proteção na oscilação de taxa de câmbio para todos os contratos em aberto 
de empréstimos em moeda estrangeira. Abaixo demonstramos os resumos dos contratos em aberto:

Contrato de Troca de taxas ‘Swap” (pré pra CDI)
Valor nominal  

US$ (mil)
Saldo  

31/12/2023
Indexador  

original Swap Início Vencimento

Ganhos/(perdas) não  
realizadas com instrumentos  

derivativos em 31/12/2023
Santander 9.077 43.945 4,45% CDI+1,35% 12/11/2019 04/10/2024 5.660

5.660

Instrumentos derivativos em 31 de dezembro de 2023:
Swap Circulante Não circulante Totais
Ativo - 7.165 7.165
Passivo - (1.505) (1.505)

- 5.660 5.660
Instrumentos derivativos em 31 de dezembro de 2022:
Swap Circulante Não circulante Totais
Ativo 9.597 12.824 22.421
Passivo (3.526) (1.428) (4.954)

6.071 11.396 17.467
Risco de liquidez: O Grupo Ímpar gerencia o seu risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que 
julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e 
reais e pela combinação dos perfis de vencimentos dos ativos e passivos financeiros, se-
guindo o seguinte direcionamento: a) Gerenciamento de caixa de curto prazo - Gerencia-
mento dos ativos líquidos e linhas de crédito para cobrir necessidades imediatas; b) Geren-
ciamento de caixa de longo prazo - Processo contínuo para garantir recursos de longo 
prazo, por meio da análise do orçamento de caixa em base mensal, atualizando as premis-
sas orçadas de acordo com as necessidades do negócio, e comparação entre realizado 
versus orçado; c) Manutenção de um caixa mínimo - Refere-se ao saldo de caixa que o 
Grupo Ímpar repõe em curtíssimo prazo de tempo para suprir suas necessidades urgentes. 
Além disso, adota-se como critério que o caixa tem que ter recursos suficientes para cobrir 
os cinco piores fluxos diários de um mês, sem considerar recebimento; e d) Limites de ex-
posição e mitigadores de riscos - A área de tesouraria mantém em linhas de curto prazo 
entre aplicações de caixa com liquidez imediata e linhas de capital de giro, o volume sufi-
ciente para garantir pelo menos o montante igual aos cinco maiores dias consecutivos de 
saída de caixa dos últimos 12 meses. Para linhas de médio prazo e longo prazo, a tesoura-
ria mantém linhas de crédito compatíveis com o planejamento estratégico do Grupo Ímpar 
sempre com objetivo de garantir a disponibilidade de recursos para suprir o fluxo de caixa 
previsto. A tabela a seguir demonstra em detalhes os vencimentos dos passivos financeiros 
não circulantes (não descontados) consolidados contratados em 31 de dezembro de 2023 

(os saldos dos instrumentos de curto prazo demonstrado abaixo não são descontados, uma 
vez que os vencimentos são de curto prazo):

2027
Operação 2025 2026 em diante Total
Instrumentos financeiros derivativos - 1.505 - 1.505
Empréstimos bancários e financiamentos 133.710 32.760 12.457 178.926
Debêntures 219.112 - - 219.112
Arrendamentos 68.293 73.482 774.754 916.529
Contas a pagar por aquisição de controladas 684.162 684.162

1.105.277 107.747 787.211 2.000.234

A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros não circu-
lantes consolidados contratados em 31 de dezembro de 2022:

2026
Operação 2024 2025 em diante Total

Instrumentos financeiros derivativos 1.428 - - 1.428
Empréstimos bancários e financiamentos 94.583 57.326 22.212 174.121
Debêntures 199.737 - - 199.737
Arrendamentos 126.131 122.411 895.839 1.144.381
Contas a pagar por aquisição de controladas 269.002 445.309 - 714.311

690.881 625.046 918.051 2.233.978

Gestão de capital: Os índices de alavancagem financeira podem ser assim sumariados:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e financiamentos 44.094 95.309 162.509 371.309
Debêntures 201.132 402.866 201.132 402.866
(-) Caixa e equivalentes de caixa (360.448) (462.670) (664.924) (662.315)
Dívida líquida (115.223) 35.505 (301.283) 111.860
Patrimônio líquido 7.743.804 7.341.854 7.743.804 7.341.448
Índice de alavancagem - % -1,49% 0,48% -3,89% 1,52%

28. PARTES RELACIONADAS
A Companhia manteve transações com partes relacionadas, conforme apresentadas a seguir: Operações relacionadas à prestação de serviços realizada entre a Companhia e suas 
controladas
Controladora

Ativo circulante Passivo circulante - Receita de Custos dos serviços
clientes Outras contas a pagar serviços prestados

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

3G Empreendimentos e Participações Ltda. - - 606 - - - 6.038 -
Amil Assistência Médica Internacional S.A. - - - 5.579 - - - -
CM Hospitalar S.A. - - - 15.704 - - 178 74
CM Tecnologia S.A. - - - - - - 861 -
Conexa Saude Serviços Médicos Ltda - - 13 24 - - 377 142
Conectom Teleinformática Comércio e Serviços Ltda. - - 3 - - - 55 -
Diagnósticos da América S.A. 721 753 6.183 7.758 965 2.551 66.655 60.487
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